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PANORAMA

 A O Compass 4xe híbrido 
plug-in desembarca impor-
tado da Itália em um lote ini-
cial de mil unidades. O novo 
modelo da Jeep sai a partir de 
R$ 349.990. O Compass 4xe 
(pronuncia-se “four by e”) é o 
primeiro produto de uma sé-
rie de eletrificados que a Jeep 
reserva para o Brasil.

Sob o capô, há o T270 tur-
bo, movido a gasolina, 180 
cavalos de potência a 5.750 

Táticas de eletrificação
NOVIDADE. Jeep traz para o Brasil o Compass 4xe híbrido plug-in, importado da Itália

de 11,4 kWh, possibilitando 
uma autonomia 100% elé-
trica de até 44 quilômetros. 
A autonomia total do Com-
pass 4xe é de mais de 900 
quilômetros, tendo um tan-
que de combustível de 36,5 
litros. Pelo Programa Brasilei-
ro de Etiquetagem Veicular, o 
Compass 4xe híbrido plug-in 
alcança um consumo urbano 
de 25,4 km/l.

O Compass 4xe será ofe-
recido somente na versão Sé-
rie S e não incluirá opcionais 
nem cobrança adicional de 
cor do veículo.

Por dentro, o novo Com-
pass recebeu costuras con-
trastantes, que ajudam a 
adornar o painel com qua-
dro de instrumentos full di-
gital de 10,25 polegadas e sis-
tema multimídia Adventure 
Intelligence de 10,1 polegadas 
com espelhamento para An-
droid Auto e Apple CarPlay 
sem fio.

O Compass 4xe híbrido 
plug-in oferece quatro mo-
dos de condução, que ajus-
tam parâmetros como mapa 
da troca de marchas, resposta 
do acelerador e assistência da 
direção elétrica. Os diferen-
tes modos de condução são 
complementados pelas op-
ções 4WD Lock, 4WD Low e 
HDC (assistente de descida). 
Sua agilidade no fora-de-es-

trada é a melhor do segmen-
to, pois o tempo de resposta 
do motor elétrico é superior, 
enviando mais força às rodas 
traseiras em comparação a 
um veículo convencional. O 
conjunto híbrido plug-in deu 
ao novo Compass uma capa-
cidade de reboque de até 600 
quilos.

Graças à conexão via in-
ternet integrada ao veículo, 
o motorista pode consultar a 
autonomia, checar detalhes 
do consumo, programar e ver 
o tempo de recarga e ativar o 
ar-condicionado à distância 
a partir de um smartphone 
ou usando a assistente virtual 
Alexa.(Daniel Dias, da AutoMotrix)

Sob o capô, o Compass 4xe híbrido plug-in usa o T270 turbo

DIVULGAÇÃO

Costuras contrastantes ajudam a adornar o painel full digital 

Compass 4xe híbrido plug-in desembarca importado da Itália em um lote inicial de mil unidades

I
tem obirgatório na pilota-
gem de uma moto, o ca-
pacete precisa ser bonito, 
confortável e, obviamen-
te, seguro.

Por isso, na hora de com-
prar um novo ou seu primei-
ro capacete, o motociclista 
deve verificar se o produto 
conta com o selo do Inmetro 
(Instituto Nacional de Metro-
logia, Qualidade e Tecnologia) 
na parte traseira do casco.

Existem outros fatores 
que influenciam na escolha. 
O principal deles é o tipo de 
uso que o piloto pretende. Por 
exemplo, se for para andar 
na pista, recomenda-se usar 
um capacete estilo “Racing”, 
com casco integral. Agora, se 
a ideia é pilotar em trilhas, o 
ideal é um capacete do tipo 
“Cross”, daqueles com a quei-
xeira projetada para frente. O 
modelo requer também o uso 
de um óculos de proteção.

O capacete só protege se 
for do tamanho correto e es-
tiver bem afivelado. Para a es-
colha certa, basta medir a cir-
cunferência da cabeça usando 
uma fita métrica. O número 
encontrado em centímetros 
será correspondente ao tama-
nho do capacete: 56 centíme-
tros equivalem ao tamanho 
S, 58, ao M, 60, ao L, 62, ao XL, 
64, ao XXL. Caso o tamanho 
da circunferência seja ímpar, 
o mais indicado é optar pelo 
próximo número maior. O 
capacete precisa encostar no 

DIVULGAÇÃO

Capacete só protege se for do tamanho correto. Para a escolha certa, 
basta medir a circunferência da cabeça com uma fita métrica

O motociclista deve verificar se o produto conta com o selo do 
Inmetro 

rotações por minuto e 27,5 
kgfm de torque a 1.750 giros, 
associado ao câmbio auto-
mático de 6 marchas e auxi-
liado por um motor elétrico, 
cumprindo ainda a função de 
gerador. Esse conjunto forne-
ce força para o eixo dianteiro 
e também produz eletricida-
de para as baterias. No eixo 
traseiro, fica o segundo mo-
tor elétrico, com 60 cavalos 
e 25,5 kgfm de torque, per-

mitindo tração nas quatro 
rodas e dispensando o cardã. 
A gestão eletrônica garante a 
tração nas quatro rodas sem-
pre que necessário. 

Parte do espaço destinado 
ao cardã é ocupado pela bate-
ria de alta tensão, sob os ban-
cos traseiros. A bateria tem 
tensão de 400 Volts, refrige-
ração independente e inver-
sor de corrente integrado. As 
baterias têm capacidade total 

couro cabeludo e as almofa-
das laterais, nas bochechas. É 
importante destacar que não 
pode haver um espaço entre o 
capacete e a cabeça. Depois de 
prender a cinta jugular rente 
ao pescoço, verificar se é pos-
sível mover o capacete para 
os lados. Caso o motociclista 
consiga, recomenda-se trocar 
por outro de número menor.

Independentemente da 
marca ou do tipo, o capacete 
deve ser descartado se cair, 
trincar ou rachar o casco. A 
troca do capacete deve ser fei-
ta de três a cinco anos, em 
função dos cuidados com o 
produto e fatores climáticos, 
que podem acelerar o enve-
lhecimento do casco, resse-
cando isopor, espuma e te-
cidos.

Para garantir a confiança 
e a qualidade ao consumidor, 
em fevereiro de 2001, a Asso-
ciação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) criou a nor-
ma NBR 7471. Além de con-
ferir as dimensões e o peso, 
a resolução exige que todos 
os capacetes comercializa-
dos no Brasil (nacionais ou 
importados) passem por tes-
tes de qualidade, certificados 
pelo Inmetro. Capacetes com-
prados no Exterior não estão 
dentro da lei, já que o selo só 
é conferido para aqueles ven-
didos no Brasil, assim, se o pi-
loto for retido em uma fiscali-
zação de trânsito, poderá ser 
autuado.(Aldo Tizzani, do “Minuto-
Motor” especial para a AutoMotrix) 

Após prender a cinta jugular rente ao pescoço, verificar se é possível 
mover o capacete para os lados. Se sim, melhor trocar por um menor

Usando a cabeça 
para protegê-la

SEGURANÇA. 
Escolher 

corretamente o 
capacete é uma 

tarefa importante 
para os motociclistas
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Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A.
CNPJ nº 69.034.668/0001-56

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas ao período findo de 31/12/2021, 
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas que julgamos necessárias para melhor entendimento das presentes Demonstrações Financeiras. Permanecemos à disposição de V.Sas., para 
quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. São Paulo, 08 de abril de 2022. A Administração

Balanços patrimoniais em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Ativos Nota 2021 2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 456.696 456.975
Instrumentos financeiros 7 1.479.196 1.913.637
Contas a receber líquido de provisão 8 1.941.662 1.547.796
Ativo fiscal corrente 9.a 42.835 54.000
Outras contas a receber 27.127 21.701
Total do ativo circulante 3.947.516 3.994.109

Não circulante
Realizável a longo prazo
Instrumentos financeiros 7 - 33.000
Ativo fiscal diferido 9.b (i) 54.216 23.916
Depósitos judiciais 18 41.206 38.231
Outras contas a receber 105 -
Total do realizável a longo prazo 95.527 95.147
Imobilizado 12 2.788 15.614
Intangível 13 1.020.347 992.990
Total do ativo não circulante 1.118.662 1.103.751

Total do ativo 5.066.178 5.097.860

Passivo Nota 2021 2020
Circulante

Fornecedores 14 153.994 147.335
Arrendamento mercantil 15 1.955 2.335
Afiliados a pagar 16 1.043.903 1.021.278
Cartões e vouchers em circulação 17 1.558.838 1.402.805
Obrigações trabalhistas 25.052 19.745
Impostos e contribuições a recolher 12.672 10.492
Imposto de renda e contribuição social 19.958 29.804
Adiantamento de clientes 558 456

Total do passivo circulante 2.816.930 2.634.250
Não circulante

Provisão para contingências 18 16.943 12.142
Arrendamento mercantil 584 9.071
Dividendos a pagar 19.d 1.432 3.199
Passivo fiscal diferido 9.b (ii) 316.200 316.200

Total do passivo não circulante 335.159 340.612
Total do passivo 3.152.089 2.974.862
Patrimônio líquido

Capital social 19.a 760.741 760.741
Reservas de capital 19.b 240.275 240.275
Reserva legal 19.c 90.190 90.190
Avaliação de ajuste patrimonial 19.f (5.370) 27.861
Reserva de lucros 19.e 828.253 1.003.931

Total do patrimônio líquido 1.914.089 2.122.998
Total do passivo e patrimônio líquido 5.066.178 5.097.860

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A (“Sodexo” ou “Com-
panhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil controlada pela 
Sodexo Pass Internacional (“Matriz”), sediada na França. A sede social da Companhia está lo-
calizada na Alameda Araguaia, 1.142 - Bloco 1, Barueri no Estado de São Paulo. A Companhia 
tem como principal objeto social a prestação de serviços na implantação, intermediação, ad-
ministração e fiscalização de sistemas e/ou contratos de convênio de qualquer natureza, por 
meio de intermediação e fornecimento, às empresas clientes de cheques, cartões, vales e 
cupons, impressos em papel ou plástico, oriundos de tecnologia adequada, destinados à aqui-
sição de refeições prontas ou gêneros alimentícios “in natura”, vestuário e acessórios em esta-
belecimentos fornecedores de bens e serviços, como restaurantes, bares, hotéis, supermerca-
dos, livrarias entre outros, por seus funcionários. Lei nº 12.865 - Regulamentação BACEN: Em 
2021 houve mudanças importantes na regulamentação do Banco Central, dentre elas a Reso-
lução nº 89/21 que alterou a Circular 3.682/13, para dispor e reforçar os arranjos que não inte-
gram o SPB e inclusão de novos critérios de dispensa de autorização de arranjo fechado. Dessa 
forma, a SODEXO PASS possui meios de pagamento emitidos exclusivamente no âmbito de ar-
ranjo fechado de programas de benefícios em função da relação de trabalho para aquisição de 
produtos específicos, regulados ou não por Programas Sociais. Para as modalidades GIFT e 
PREMIUM, por serem de arranjo fechado, também constam pleitos do setor junto ao Banco 
Central para que estejam excluídos do SPB - Sistema de Pagamento Brasileiro. Caso seja 
mantido os produtos GIFT e PREMIUM no SPB, pela volumetria, teremos que retornar o pedido 
de autorização de Instituição de Pagamento - IP a partir de 2023. Impactos da COVID-19: A 
partir de março de 2020, foram sentidos os impactos iniciais da pandemia da COVID-19 com 
redução moderada no volume transacionado, com consequente impacto nas receitas da Com-
panhia neste período, sem afetar de forma significativa a liquidez e as operações como um 
todo. Entretanto, a Companhia viu no segundo semestre de 2020 uma reestabilização de sua 
receita aos patamares anteriores à pandemia. Adicionalmente, como parte de sua gestão ope-
racional e de controles internos, a Companhia analisou os riscos e incertezas relacionados a 
pandemia e não identificou impactos que requeressem ajustes relevantes sobre estas demons-
trações financeiras. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas conforme pressuposto de continuidade e de acordo com le-
gislação societária brasileira e as diretrizes contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em 08 de 
abril de 2022. b. Base de mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um 
ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado são registrados como despesas no resultado. Os ativos financeiros com derivativos 
embutidos são considerados, em sua totalidade, ao determinar se os seus fluxos de caixa con-
sistem apenas em pagamento do principal e de juros. c. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou jul-
gamentos, expectativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valo-
res reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. e. Julgamentos: As informações sobre 
julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas pela Companhia que apresen-
tam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão descritos nas 
seguintes notas explicativas: • Nota 3.j: Apresentação da receita financeira decorrente de ou-
tros investimentos financeiros como receita operacional da Companhia. • Nota 3.d. e 12: Deter-
minação dos projetos desenvolvidos internamente. • Nota 5 e 7.d: Determinação do valor justo 
dos instrumentos patrimoniais em parte relacionadas. f. Incertezas sobre premissas e esti-
mativas: As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro es-
tão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 8: Provisão para perda esperada.  
• Nota 9.a: reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futu-
ro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; 
• Nota 5 e 7.d: Determinação do valor justo dos para ativos e passivos financeiros e não finan-
ceiros. • Nota 13: Amortização do ativo intangível. • Nota 17: Provisão para contingências. 
• Nota 3.g (iii): Pagamento baseado em ações. 3. Principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis descritas em detalhes a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. a. Moeda estrangeira: As transa-
ções em moeda estrangeira são convertidas à taxa de câmbio em vigor na data da transação. 
Os ativos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos para Reais à 
média da Ptax utilizada pela matriz na França, da data do balanço. As diferenças cambiais 
resultantes desta conversão são reconhecidas em “resultado de variações cambiais”. b. Ins-
trumentos financeiros: (i) Ativos e Passivos Financeiros: Classificação e mensuração: As 
práticas contábeis adotadas pela Companhia permitem que instrumentos financeiros sejam 
classificados sob as seguintes categorias: (i) instrumentos financeiros mensurados ao custo 
amortizado; (ii) instrumentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA - instrumentos de dívida); (iii) instrumentos patrimoniais mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA - instrumentos patrimoniais); e 
(iv) instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio de resultado (VJR). A classifi-
cação depende da origem dos instrumentos ou da finalidade para a qual os instrumentos finan-
ceiros são adquiridos. A classificação dos instrumentos financeiros é efetuada no reconheci-
mento inicial da operação. Instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado: Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus ter-
mos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Instrumentos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do Resultado (VJR): Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA,  são classificados como ao 
VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia 
pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Instrumentos fi-
nanceiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): 
Um ativo financeiro é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado a VJR. (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
é atingido tanto pelo reconhecimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A companhia man-
tem em seu portifólio os ativos financeiros abaixo:
Ativo/Passivo Financeiro Mensuração
Operações compromissadas Custo amortizado
Aplicações em depósitos bancários Custo amortizado
Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Cotas de fundos de investimentos Valor justo por meio do resultado
Títulos públicos Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Carteira de ações Valor justo por meio do resultado
Passivos Financeiros Custo Amortizado

(ii) Redução ao valor recuperável (impairment) - Ativos não financeiros: Os valores con-
tábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e imposto de renda 
e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperá-
vel do ativo é estimado. No caso de ágio e ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor 
recuperável é estimado todo ano. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de 
caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o 
valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes 
através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado 
quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Perdas por 
redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. Uma perda por redução ao valor 
recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a outros ativos, as perdas de valor 
recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. (iii) Provisão para perda esperada - Contas a receber: 
A Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problema de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação de crédito” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuro esti-
mados no ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras significativas 
do cliente; • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso; • reestru-
turação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições 
normais; ou • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo 
de reorganização financeira. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Companhia realizou análises 
do seu modelo de negócios e das características dos fluxos de caixa dos ativos de acordo com o 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros e, considerando que os saldos de contas a receber não pos-
suem componente significativo de juros, elaborou uma política interna que adota a abordagem 
simplicada prevista no CPC 48 - Instrumentos Financeiros para mensuração da provisão para 
perda esperada, dessa forma, foi avaliado a probabilidade de default sobre os saldos de contas 
a receber atual utilizando como base o histórico de faturamento versus recebimento financeiro 
dos últimos três exercícios fiscais. Abaixo é demonstrado os percentuais que correspondem a 
probabilidade de default conforme a faixa de atraso dos títulos:
Faixa de atraso Percentual

2021 2020
A vencer 0,41% 0,41%
Vencidos de 0 a 3 meses 3,48% 2,10%
Vencidos de 3 a 6 meses 69,15% 74,69%
Vencidos de 6 a 12 meses 82,62% 88,53%
Vencidos a mais de 12 meses 90,22% 91,47%

Em agosto de 2021 a Companhia realizou a atualização do estudo das taxas históricas de 
inadimplência e realizou a mudança das taxas aplicadas. Cabe ressaltar que os títulos são 
baixados para perdas quando vencidos onde a negociação tenha se esgotado ou se evidencie 
dificuldade financeira incontestável e falência, independente do prazo de atraso. c. Imobili-
zado:  (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando houver. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Outros gastos são capitalizados apenas 
quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro 
tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. Parte dos ativos 
imobilizados, são imobilizações em andamento, estes são transferidos para a conta definitiva 
de imobilizado quando há a conclusão da obra, e iniciada sua utilização, onde começa-se a 
reconhecer as despesas com depreciação. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes 
são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com 
os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são 
registrados no resultado. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo 
método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada. Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis 
para uso. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Móveis, utensílios e instalações 5 anos
Benfeitorias 5 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 5 anos
Veículos e computadores 4 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerra-
mento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estima-
tivas contábeis. d. Intangível: Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de ter-
ceiros, inclusive por meio de combinação de negócios, e os gerados internamente pela Compa-
nhia. Os seguintes critérios são aplicados: Adquiridos de terceiros por meio de combinação de 
negócios: Ágio apurado nas aquisições envolvendo combinações de negócios. Ativos intangíveis 
adquiridos de terceiros: são mensurados pelo custo total de aquisição, menos perdas por redu-
ção do valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente: são reconhecidos como ati-
vos apenas na fase de desenvolvimento desde que sejam demonstrados os seguintes aspectos: 
• Viabilidade técnica para concluir o ativo intangível de forma que ele seja disponível para uso 
ou venda; • Intenção de concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo; • Capacidade para 
usar ou vender o ativo intangível; • Demonstrar a existência de mercado ou outras formas de 
auferir benefícios econômicos; • Disponibilidade de recursos técnicos financeiros; • Capacidade 

de mensurar com segurança os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante o seu desenvol-
vimento. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida e o ágio por expectativa de rentabilidade 
futura não são amortizados e tem o seu valor recuperável testado, anualmente. A amortização 
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação as vidas úteis estimadas 
de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, 
já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e os períodos 
comparativos são as seguintes: • Custo de desenvolvimento capitalizados 5 anos. e. Arrenda-
mento mercantil: O CPC 06 - Arrendamentos teve vigência a partir de 1º de janeiro de 2019 e 
introduziu um único modelo de arrendamento, subsitituindo o conceito de classificação entre 
arrendamento mercantil operacional e financeiro. O principal objetivo é definir se existe um 
arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma prestação de serviço. Após esta definição, 
se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo a ser depreciado, 
com o respectivo passivo e encargos financeiros. O arrendamento está presente no contrato, se 
o mesmo incluir: - Um ativo identificável especificando explicitamente ou implicitamente. Nes-
te caso o fornecedor, não tem a prática de substituir o ativo, ou a substituição não traria ne-
nhum beneficio econômico para o fornecedor; - O direito do controle do uso do ativo durante o 
contrato, neste caso a Companhia deve ter autoridade para tomada de decisões sobre o uso do 
ativo e capacidade de obter substancialmente todos os benefícios econômicos pelo uso do ativo. 
A norma inclui duas isenções de reconhecimento para arrendatários: arrendamentos de ativos 
de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, ou seja, com vigência até 12 meses. f. Benefí-
cios a empregados: (i) Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é 
um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para 
uma entidade separada (Fundo de previdência) e não tem nenhuma obrigação legal ou cons-
trutiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de 
contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resulta-
do nos exercícios durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Contribuições 
pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo mediante a condição de que haja o 
ressarcimento de caixa ou a redução em futuros pagamentos esteja disponível. As contribui-
ções para um plano de contribuição definida cujo vencimento é esperado para 12 meses após 
o final do período no qual o empregado presta o serviço são descontadas aos seus valores 
presentes. (ii) Benefício por tempo de casa: Plano de premiação e reconhecimento dos funcio-
nários devido a tempo de trabalho ininterrupto de 05, 10, 15, 20, 25 e 30 anos. (iii) Transações 
de pagamento baseado em ações: O valor justo de benefícios de pagamento baseado em 
ações é reconhecido na data de outorga, como despesas de pessoal, com um correspondente 
aumento no patrimônio líquido, pelo período em que os empregados adquirem incondicional-
mente o direito aos benefícios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o 
número de ações para o qual existe a expectativa de que as condições do serviço e de aquisição, 
e não de mercado, serão atendidas na data em que os direitos ao pagamento são adquiridos 
(vesting date). Para benefícios de pagamento baseados em ações com condição não adquirida 
(non-vesting), o valor justo na data de outorga do pagamento baseado em ações é medido para 
refletir tais condições e não há modificação para diferenças entre os benefícios esperados e 
reais. g. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiá-
vel, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Quando a 
Companhia espera que parte ou toda provisão possa ser reembolsada, por exemplo, no âmbito 
de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando a expectativa de reembolso é praticamente certa. h. Receita operacional: A Compa-
nhia adotou inicialmente o CPC 47 a partir de 1º de janeiro de 2018, o qual estabelece os se-
guintes 5 passos para o reconhecimento de uma receita: (i) Identificar o contrato com o cliente; 
(ii) Identificar as obrigações de desempenho no contrato; (iii) Determinar o preço das transa-
ções; (iv) Alocar o preço da transação às obrigações de desempenho; (v) Reconhecer a receita 
quando cumpridas as obrigações de desempenho. Sendo assim, a receita é mensurada com 
base na contraprestação especificada no contrato com o cliente e é reconhecida quando o 
cliente obtém o controle dos bens ou serviços. (i) Prestação de serviços: Composta pelas co-
missões recebidas de clientes e de afiliados. (ii) Receita financeira: Corresponde aos rendi-
mentos obtidos nas aplicações financeiras e em outros investimentos financeiros. i. Receitas 
financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros rece-
bidos de empréstimos a partes relacionadas, descontos obtidos, ganhos na alienação de ativos 
financeiros disponíveis para venda. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do 
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre em-
préstimos, perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos fi-
nanceiros e despesas e comissões bancárias. j. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contri-
buição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente é o 
imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável, a taxas de impostos decretadas ou substan-
tivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reco-
nhecido com relação às diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por 
perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão 
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data 
de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. Na 
determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o 
impacto de incertezas relativas a posição fiscais tomadas e se o pagamento adicional de im-
posto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para im-
posto de renda no passivo está adequada com relação a todos os períodos fiscais em aberto 
baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e expe-
riência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver 
uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibiliza-
das o que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão 
existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem 
realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal 
de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. k. 
Hierarquia de valor justo: Os diferentes níveis de hierarquia de valor justo foram definidos 
como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
• Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). 4 Novas normas ou alterações para 2021 e futuros reque-
rimentos: • Novos requerimentos atualmente em vigor:
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de Janeiro 
de 2021

Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, 
CPC 40, CPC 11 e CPC 06)

Esta tabela apresenta uma lista das recentes alterações nas normas adotadas em períodos 
anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021. Não há impacto contábil em razão da adoção destes 
novos pronunciamentos contábeis.
• Futuros requerimentos:
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de Janeiro 
de 2022

Contratos Onerosos - Custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
Imobilizado - Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27)
Referências à estrutura conceitual (alterações ao CPC 15)

Esta tabela apresenta uma lista das alterações recentes nas normas que deverão ser aplicadas 
para períodos anuais iniciados após 1º de janeiro de 2022. A Companhia não espera impactos 
significativos decorrente da adoção destes novos pronunciamentos contábeis mencionados. 5. 
Determinação do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo 
ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes 
do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado 
mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo 
reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, 
entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Uma série de políticas contábeis e di-
vulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos. (veja nota explicativa 3(b)). 
Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço 
cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” 
se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para 
fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em 
um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação 
escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na 
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver 
um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços 
de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um 
instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou 
seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor 
justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado 
nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado 
numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como 
insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicial-
mente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento 
inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa 
base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é 
totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que 
ocorrer primeiro. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou di-
vulgação utilizando-se das informações disponíveis e metodologias apropriadas, procedimento 
este que requer considerável julgamento e razoáveis estimativas para se produzir o valor justo 
mais adequado. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na 
apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo.  
6. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2021 31/12/2020
Caixa 24 24
Bancos 57.005 38.770
Aplicações financeiras - CDBs (a) 156.210 205.754
Operações financeiras de renda fixa automática (b) 243.457 212.427
 456.696 456.975
(a) As aplicações financeiras são de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. (b) Ope-
rações realizadas no open market por prazo mínimo de um dia, restritas às instituições finan-
ceiras. Operações de troca de dinheiro por um dia, para resgate no primeiro dia útil seguinte. 
7. Instrumentos financeiros
 Nota Categoria 31/12/2021 31/12/2020
Aplicações financeiras - CDBs (a) Custo Amortizado 723.533 1.159.417
Títulos públicos (b) VJORA 755.663 754.220
Instrumentos patrimoniais de partes 
 relacionadas (c)/10 VJR - 33.000
 1.479.196 1.946.637
Circulante 1.479.196 1.913.637
Não circulante - 33.000
A exposição da Companhia a riscos de crédito, moeda e taxa de juros relacionados a outros 
investimentos é divulgada na nota explicativa nº 26. O valor justo dos instrumentos financeiros 
foram apurados com base em preços e taxas praticados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 
(a) As aplicações financeiras possuem vencimento acima de 90 dias, porém são de alta liqui-
dez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. (b) Composição dos títulos públicos:
Títulos públicos Emissão Vencimento Taxa 2021 2020
Letras do tesouro nacional - LTN 18/03/2021 01/10/2022 Pré 5,44 %a.a 367.580 -
Letras do tesouro nacional - LTN 18/03/2021 01/10/2022 Pré 5,44 %a.a 388.083 -
Letras do tesouro nacional - LTN 01/10/2019 01/10/2021 Pré 5,44 %a.a - 48.347

Títulos públicos Emissão Vencimento Taxa 2021 2020
Letras do tesouro nacional - LTN 01/10/2019 01/10/2021 Pré 5,44 %a.a - 11.603
Letras do tesouro nacional - LTN 01/10/2019 01/10/2021 Pré 5,44 %a.a - 386.776
Letras do tesouro nacional - LTN 01/10/2019 01/10/2021 Pré 5,44 %a.a - 46.413
Letras do tesouro nacional - LTN 01/10/2019 01/10/2021 Pré 5,44 %a.a - 261.081

755.663 754.220
(c) Instrumentos patrimoniais de partes relacionadas: Em 6 de setembro de 2013, a Compa-
nhia adquiriu 129.822.179 ações preferenciais classe “A”, sem direito a voto, da Sodexo do 
Brasil Comercial S.A., totalizando o investimento de R$840.000. Em 24 de janeiro de 2014, a 
Companhia adquiriu 55.638.077 ações preferenciais classe “A”, sem direito a voto, da Sodexo 
do Brasil Comercial S.A., totalizando o investimento de R$ 360.000. As ações preferenciais 
apresentam os seguintes direitos e vantagens: (i) prioridade na distribuição de dividendos, 
não cumulativo para exercícios posteriores, cujo valor agregado corresponderá a, no mínimo, o 
maior valor entre (a) o equivalentes a uma taxa de 10% (dez por cento) ao ano, aplicada sobre 
o preço da emissão de tais ações, e (b) o mesmo dividendo por ação pago às ações ordinárias, 
multiplicado pelo total de ações preferenciais classe “A” em circulação, e (ii) prioridade no 
reembolso de capital, sem prêmio. Em 16 de setembro de 2016 a Companhia recebeu o retorno 
de 50% do principal dessas ações no montante de R$ 600.000, além desse valor, também 
recebeu R$ 50.000 à título de remuneração pelo valor do investimento desde o início do período 
até 31 de julho de 2016. Em 10 de abril de 2017 a Companhia recebeu o valor de R$ 183 
milhões a título de resgate de valor do investimento das ações da Sodexo do Brasil Comercial 
S.A (28.282.689 ações preferenciais classe “A”). Em 12 de abril de 2017 a Companhia recebeu 
o valor de R$17 milhões referente a distribuição de dividendos às ações preferenciais classe 
“A”. Aos nove dias de novembro de 2017, a Companhia recebeu o valor de R$ 417 milhões, 
sendo R$ 384 milhões a título de resgate do valor do investimento das ações da Sodexo do 
Brasil Comercial S.A. (59.350.849 ações preferenciais classe “A”) e R$ 33 milhões referente 
a distribuição de dividendos às ações preferenciais classe “A”. Em 29 de novembro de 2021, 
a Companhia recebeu o valor de R$ 36.300 milhões, sendo R$ 33 milhões a título de resga-
te do valor do investimento das ações da Sodexo do Brasil Comercial S.A. (5.096.590 ações 
preferenciais classe “A”) e R$ 3.300 milhões referente a distribuição de dividendos às ações 
preferenciais classe “A”, encerrando assim o saldo do investimento.
8. Contas a receber líquido de provisão
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber - terceiros 2.050.907 1.651.641
Contas a receber - partes relacionadas 10 96 379
Provisão para perda esperada(a) (109.341) (104.224)
 1.941.662 1.547.796
(a) Movimentação da provisão para perda esperada:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial (104.224) (105.205)
(Constituição)/Reversão (5.117) 981
 Saldo Final (109.341) (104.224)
A exposição da Companhia a riscos de crédito relacionados a contas a receber é divulgada 
na nota explicativa nº 26.
9. Ativos e passivos fiscais: a. Ativo fiscal corrente: Por força de determinações legais, a 
Companhia sofreu a retenção e/ou procedeu a antecipações para posterior compensação dos 
seguintes tributos e contribuições:
 31/12/2021 31/12/2020
IRRF sobre aplicação financeira 19.452 20.468
IRRF retido na fonte 5.593 4.797
IRPJ de exercícios anteriores 4.130 20.708
Outros 13.660 8.027
 42.835 54.000
b. Imposto de renda e contribuição social diferido: (i) Ativo fiscal diferido: O imposto de renda 
e a contribuição social decorrente de diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa 
ativados estão demonstrados a seguir:

Diferenças temporárias 2019

Reconhe-
cido no 

resultado 2020

Reconhe-
cido no 

resultado 2021
  Imobilizado 4.628 658 5.286 (650) 4.636
  Provisão para perdas esperadas 2.566 (200) 2.366 791 3.157
  Provisão benefícios a empregados 738 (81) 657 85 742
  Outras provisões 2.684 (326) 2.358 13.371 15.729
  Provisão para contingências 13.457 (851) 12.606 (9.689) 2.917
  Outros 644 - 644 - 644

Prejuízo fiscal e base negativa 2019

Reconhe-
cido no 

resultado 2020

Reconhe-
cido no 

resultado 2021
  IRPJ - Prejuízo fiscal (a) - - - 19.072 19.072
  CSLL - Base negativa (a) - - - 7.319 7.319
 Ativo fiscal diferido 24.717 801 23.916 (30.299) 54.216
(a) Imposto de renda e contribuição social sobre prejuízo fiscal e base negativa:

31/12/2021 31/12/2020
IRPJ
  Prejuízo fiscal 102.299 -
  Alíquota 25% -
  Imposto diferido ativado 25.757 -
  Imposto diferido consumido (6.503) -
CSLL
  Base negativa 106.145 -
  Alíquota 9% -
  Imposto diferido ativado 9.553 -
  Imposto diferido consumido (2.234) -
IRPJ - Prejuízo fiscal 19.072 -
CSLL - Base negativa 7.319 -

26.391 -

A Companhia realizou o estudo e avaliação quanto à realização dos impostos fiscais 
diferidos decorrente de prejuízo fiscal e base negativa ativados e a expectativa de rea-
lização é 1 ano (exercício de 2022). A Administração considera que os ativos diferidos 
decorrentes de diferenças temporárias serão realizados na proporção da resolução final 
das contingências e eventos que as originaram. (ii) Passivo fiscal diferido: O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais 
futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal e o valor contábil de 
ativos e passivos. O imposto de renda e a contribuição social diferidos de natureza 
passiva estão demonstrados a seguir:

2019

Reconhe-
cido no 

resultado 2020

Reconhe-
cido no 

resultado 2021
Intangível (amortização fiscal do ágio) 316.200 - 316.200 - 316.200
Passivo fiscal 316.200 - 316.200 - 316.200
c. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação das despesas e receitas de imposto 
de renda e contribuição social da Companhia e no resultado do exercício é como segue: 
 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 216.595 484.252
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e da contribuição social pela 
 alíquota combinada (73.642) (164.646)
Adições permanentes   (a) (4.610) (5.817)
Exclusões definitivas   (b) 1.389 1.406
Benefício Fiscal do PAT 2.061 3.140
Benefício fiscal de P&D 1.408 1.590
Imposto Corrente (103.693) (163.525)
Imposto Diferido 30.299 (801)
Total do imposto de renda e contribuição social no resultado (73.394) (164.326)
Alíquota fiscal efetiva 34% 34%
(a) Importâncias pagas a título de royalties, patrocínios, doações, alimentações, 
licença empresa cidadã e despesas com a alimentação de administradores que são 
indedutíveis IRPJ. (b) Importâncias pagas a título de royalties que são dedutíveis CSLL. 
10. Partes relacionadas: Partes relacionadas são as entidades pertencentes ao Grupo 
Sodexo Alliance (França) a qual a Companhia faz parte, os acionistas com participação 
relevante, empresas a eles ligadas, seus administradores, conselheiros e demais mem-
bros do pessoal-chave da administração e seus familiares. A Companhia tem como 
principal acionista a Sodexo Pass Internacional (França), sociedade controlada pelo 
Grupo Sodexo Alliance (França). Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 bem como as transações que influenciaram o resultado do 
exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre 
a Sodexo e as empresas do grupo, tais como operações de Royalties, contas a receber 
e a pagar refente a compra de serviços comercializados entre as empresas do grupo, 
reembolsos e repasse de despesas e mútuos, que estão resumidas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante 
Valores a receber referente reembolso de despesas 
 (aluguel, folha de pagamento, viagem, etc)
 Sodexo Alliance 40 -
 Sodexo Inovação Ltda 12 221
 Sodexo Frota Ltda. 41 158
 Sodexo Internacional 3 -
Total 96 379
Ativo não circulante
Ações preferenciais na Sodexo do Brasil Comercial S.A. - 33.000
Total - 33.000
Passivo não circulante
Royalties a pagar
 Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação Ltda. 4.776 4.016
 Sodexo Pass International - França 1.701 -
Prestação de serviço 
Sodexo Frota Ltda. (serviços de gestão de frotas 
 de veículos e combustível) 86 50.952
Sodexo Pass do Brasil Corretora de Seguros 
 Ltda. ( serviço de help desk e help service) 1.607 1.198
Total 8.170 56.166
Despesa
Prestação de serviços e royalties a pagar
Sodexo Alliance S.A (a) 21.576 21.439
Sodexo Pass International - França (b) 310.332 48.005
Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação (c) 11.736 11.427
Total 65.748 80.871
(a) Refere-se a royalties pagos a matriz pela utilização da marca no Brasil, cuja a 
apuração e pagamento ocorrem mensalmente conforme contrato estabelecidos entre 
as partes. (b) Refere-se a contas a pagar para a matriz, geradas pela prestação de ser-
viços de suporte, assistência e desenvolvimento de novas tecnologias, cuja apuração e 
pagamento ocorrem mensalmente, sendo as condições estabelecidas formalizadas em 
contrato entre as partes. (c) Refere-se royalties a contas a pagar para a controladora 
gerado pelo faturamento da companhia,cuja a apuração e pagamento ocorrem mensal-
mente conforme contrato estabelecidos entre as partes.
11. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Companhia considera que 
seus diretores estatutários compõem o pessoal-chave da administração, portanto, du-
rante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os honorários totalizaram 
R$ 4.952 e R$ 9.644 respectivamente, os quais foram apropriados ao resultado na 
conta de despesas administrativas.

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020  
(Em milhares de reais)

Nota 2021 2020
Receita líquida 20 1.105.237 1.099.618
Custo das vendas 21 (169.975) (159.668)
Lucro bruto 935.262 939.950
Despesas de vendas 22 (207.514) (224.813)
Despesas administrativas 23 (202.586) (205.240)
Outras despesas operacionais 24 (329.325) (47.972)
Lucro antes das receitas financeiras  
 líquidas e impostos 195.837 461.925
Despesas financeiras 25 (11.284) (10.200)
Receitas financeiras 25 32.042 32.527
Receitas e despesas financeiras líquidas 20.758 22.327
Lucro antes dos impostos 216.595 484.252
Imposto corrente (103.693) (163.525)
Imposto diferido 30.299 (801)
Imposto de renda e contribuição social (73.394) (164.326)
Lucro líquido do exercício 143.201 319.926
Resultado por ação - básico (em R$) 0,1872 0,4183
Número médio de ações durante o ano  
 (por lote de mil ações) 764.880 764.880

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos em  
31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

2021 2020
Lucro do exercício 143.201 319.926
Outros resultados abrangentes, líquidos de imposto de renda  
 e contribuição social
Itens que não serão reclassificados para o resultado
 Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros disponíveis  
  para venda, líquidos de impostos (37.072) 9.860
Itens que podem ser subsequentemente 
 reclassificados para o resultado
 Transações com pagamentos baseados em ações 3.841 4.053
Resultado abrangente total 109.970 333.839

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva 
legal

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Lucros a 
realizar

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 760.741 240.275 90.190 13.948 1.080.964 - 2.186.118
Lucro líquido do exercício - - - - - 319.926 319.926
Outros resultados abrangentes:
 Transações com pagamentos baseados em ações 19.f - - - 4.053 - - 4.053
 Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros 
  disponíveis para venda, líquidos de impostos 19.f - - - 9.860 - - 9.860
Destinações
 Dividendos distribuídos e pagos - - - - (393.760) - (393.760)
 Dividendos mínimos a pagar - - - - (3.199) (3.199)
 Constituição de reserva de lucros a destinar - - - - 316.727 (316.727) -
 Total destinações do resultado - - - - (77.033) (319.926) (396.959)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 760.741 240.275 90.190 27.861 1.003.931 - 2.122.998
Lucro líquido do exercício - - - - - 143.201 143.201
Outros resultados abrangentes:
 Transações com pagamentos baseados em ações 19.f - - - 3.841 - - 3.841
 Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros 
  disponíveis para venda, líquidos de impostos 19.f - - - (37.072) - - (37.072)
Destinações
 Dividendos distribuídos e pagos - - - - (317.447) - (317.447)
 Dividendos mínimos a pagar - - - - (1.432) (1.432)
 Constituição de reserva de lucros a destinar - - - - 141.769 (141.769) -
 Total destinações do resultado - - - - (175.678) (143.201) (318.879)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 760.741 240.275 90.190 (5.370) 828.253 - 1.914.089

continua

 31/12/2021 31/12/2020
Sodexo Pass International 467.206.393 467.206.393
Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação Ltda. 297.673.961 297.673.961
Outra pessoa física 1 1
O número médio de ações usado para o cálculo do resultado e do dividendo por ação e o total 
de ações no final do exercício são os seguintes:
 31/12/2021 31/12/2020
Número médio de ações ordinárias 764.880.355 764.880.355
Total de ações ordinárias no final do exercício 764.880.355 764.880.355
b. Reserva de capital: Refere-se ao ágio na emissão de ações por preço superior ao valor nomi-
nal destinadas à formação de reserva de capital. O montante de reserva de capital em 2021 é de 
R$ 240.275 (R$ 240.275 em 2020). c. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líqui-
do apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social, ou até atingir o limite de 30% somado a reserva de capital. O montante de reser-
va legal em 2021 é de R$ 90.190 (R$ 90.190 em 2020). d. Distribuição de dividendos: Ao longo 
do ano de 2021 a Companhia efetuou os seguintes pagamentos de dividendos aos acionistas:

2021 2020
Distribuição de lucros retidos de anos anteriores 
 e dividendos destinados 320.647 401.501
Total 320.647 401.501
Os dividendos a distribuir do exercício, provisionado no passivo circulante foi formado con-
forme segue: 
Lucro do exercício 143.201 319.926
Reserva legal - -
Lucro do exercício após a reserva legal 143.201 319.926
Saldo de lucros a destinar do exercício anterior 1.003.924 1.093.681
Destinação
Distribuição de lucros retidos de anos anteriores (317.448) (393.760)
Dividendos mínimos estatutários - 1% (1.432) (3.199)
Lucros a destinar 828.246 1.016.648
Saldo do ano anterior de dividendos a distribuir 3.199 4.545
Distribuição de dividendos mínimos retidos de 
 anos anteriores (3.199) (4.545)
Valor de dividendos mínimos estatutários do ano 1.432 3.199
Dividendos a distribuir 1.432 3.199
Em 11 de agosto de 2021 a Companhia, deliberou aos sócios a distribuição de dividendos 
reconhecidos de exercícios anteriores, com o valor de R$ 320.647, sendo a distribuição para 
Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação Ltda no valor de R$ 124.788 e para a Sodexo Pass 
International a destinação de R$ 195.858. Desse valor, a Companhia optou por debitar do saldo 
de dividendos mínimos a pagar anteriormente constituído o montante de R$ 3.199. e. Reserva 
de lucros: Os lucros a destinar serão destinados em Assembléia dos Acionistas. f. Ajuste de 
avaliação patrimonial: A Companhia reconhece nesta conta os aumentos ou diminuições de 
valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, em decorrência de sua avaliação a valor 
justo, enquanto não computadas no resultado do exercício em obediência ao regime de com-
petência. O saldo de R$ 5.370 (R$ 27.861 em 2020), demonstrado como ajuste de avaliação 
patrimonial está representado por R$ 24.185 (R$ 12.887 em 2020) decorrente da diferença do 
cálculo dos rendimentos pré-fixados dos títulos públicos comparados a marcação a mercado 
e variação líquida no valor justo por meio de outros resultado abrangentes e R$ 18.815 (R$ 
14.974 em 2020) decorrente de transações com pagamento baseados em ações.
20. Receita líquida
Receita operacional bruta 31/12/2021 31/12/2020
Receita serviços prestados 1.546.192 1.392.811
Rendimentos financeiros (a) 94.681 87.758
Outras receitas serviços prestados 194.744 174.794
Total receitas 1.835.617 1.655.363
(-) Impostos sobre vendas (85.744) (82.667)
(-) Devoluções e abatimentos (644.636) (473.078)
Total deduções (730.380) (555.745)
Receita líquida 1.105.237 1.099.618
(a) Receitas financeiras decorrentes de aplicações financeiras de valores de em circulação, 
inerentes à operação da empresa.
21. Custo das vendas 31/12/2021 31/12/2020
Serviço da processadora de cartão (38.858) (37.033)
Gastos com produção e entrega de cartões (8.839) (7.472)
Serviços com atendimento e suporte (53.548) (49.923)
Serviço com operadoras (68.730) (65.240)
 (169.975) (159.668)
22. Despesas de vendas 31/12/2021 31/12/2020
Pessoal (109.658) (93.798)
Prestadores de serviços (17.365) (15.507)
Comissão de vendas (20.043) (16.821)
Aluguel (4.102) (4.659)
Bonificações e Cortesias (27.742) (71.073)
Outros (28.603) (22.955)
 (207.513) (224.813)
23. Despesas administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Pessoal (61.754) (61.018)
Prestadores de serviços (28.221) (20.579)
Consultoria e auditoria (36.754) (27.238)
Depreciação e amortização (30.787) (32.825)
Provisões/Reversões (211) 2.429
Taxas, contribuições e impostos (8.729) (10.840)
Royalties (32.436) (48.005)
Outros (3.674) (7.164)
 (202.586) (205.240)
24. Outras despesas operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Royalties com partes relacionadas (a) (33.312) (32.866)
Provisão para perda esperada (4.950) 983
Perda efetiva de créditos e liquidação duvidosa (9.267) (14.979)
Propriedade Intelectual (b) (277.896) -
Outras despesas (1.229) (1.042)
Perda/ganho na baixa de imobilizado (2.671) (68)
 (329.325) (47.972)
(a) Os royalties com partes relacionadas referem-se ao saldo de despesas com a Sodexo Pass 
do Brasil Serviços de Inovação Ltda., controladora direta da Companhia. (b) Em 09 de agosto de 
2021 através de documento denominado “Cooperation Agreement” foi estabelecido entre a So-
dexo Pass do Brasil e Sodexo Pass International os termos e condições segundo o qual as partes 
envidarão esforços conjuntos para realizar pesquisa e desenvolvimento de trabalhos de interesse 
conjunto para buscarem melhorar a propriedade Intelectual de sistemas e aplicações tecnológi-
cas existentes para desenvolver nova propriedade intelectual em benefício de ambas as Partes.
25. Resultado financeiro 31/12/2021 31/12/2020
Despesas financeiras
Despesas bancárias e cobrança (6.191) (7.252)
Juros sobre contrato de aluguel (392) (1.169)
Descontos concedidos (4.700) (1.779)
 (11.283) (10.200)
Receitas financeiras
Juros recebidos de clientes 22.150 24.496
Descontos obtidos 312 59
Variação monetária 3.191 2.030
Receita de notas de crédito não utilizadas 6.879 6.301
Outros (491) (359)
 32.041 32.527
Receitas (despesas) financeiras líquidas 20.758 22.327
26. Gerenciamento de riscos e capital: a. Estrutura do gerenciamento de risco: A Compa-
nhia mantém mapeados os principais riscos e seus respectivos controles, definidos os critérios 
de impacto e probabilidade e faz o acompanhamento dos riscos considerados estratégicos 
e das ações de mitigação dos mesmos. Desta forma, a Companhia monitora os seus riscos 
por meio de uma estrutura organizacional multidisciplinar, atribuindo a todas as áreas a 
responsabilidade pela gestão de riscos, na qual avalia se as ações praticadas estão sendo 
feitas de maneira a seguir as políticas adotadas. As atividades da Companhia as expõem 
a diversos riscos financeiros: risco de crédito, risco de liquidez, risco de moeda, risco de taxa 
de juros e risco de mercado: Risco de crédito: Esse risco é proveniente da possibilidade da 
Companhia não receber os valores decorrentes de operações de vendas que de forma geral 
não tem garantias ou de créditos detidos junto a instituições financeiras. Para minimizar esse 
risco, as políticas de vendas da Companhia estão subordinadas às políticas de crédito fixadas 
por sua Administração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência 
de seus clientes. Esse objetivo é alcançado pela Administração por meio da seleção criteriosa 
da carteira de clientes que considera a capacidade de pagamento (análise de crédito), e do 
estabelecimento de limites de venda e prazos curtos de vencimento dos títulos. As perdas esti-
madas com esses clientes são integralmente provisionadas. Com relação ao grau de exposição 
ao risco, a Administração considera baixo, tendo em vista que a Companhia possui uma base 
de clientes pulverizada, sendo companhias sólidas e com elevados índices de fidelização e 
para os clientes considerados como risco de crédito o serviço é prestado mediante pagamento 
antecipado. A exposição máxima ao risco de crédito para empréstimos e recebíveis na data das 
demonstrações financeiras por tipo de contraparte foi de:
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Clientes (i) 8 1.941.662 1.547.796
Instrumentos financeiros 7 1.878.863 2.364.819
 3.912.615 3.912.615
O vencimento dos recebíveis e investimentos financeiros na data das demonstrações finan-
ceiras era: 31/12/2021 31/12/2020
Saldo a vencer 3.808.292 3.906.207
Saldos vencidos até:
 de 1 a 30 dias 6.743 5.450
 de 31 a 90 dias 2.050 1.486
 de 91 a 360 dias 17.036 24.646
 acima de 360 dias 95.745 79.050
 Total 3.929.866 4.016.839
 Provisão para perdas esperadas (Nota 8) (109.341) (104.224)
 3.820.525 3.912.615
O movimento na provisão para perdas esperadas em relação aos recebíveis na data das de-
monstrações financeiras foi de:
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo em 1º janeiro (104.224) (105.205)
Provisão/Reversão (4.942) 982
Perda Recuperação Judicial (175) (1)
Saldo em 31 de dezembro (109.341) (104.224)
(i) A Companhia limita sua exposição a riscos de crédito ao investir apenas em títulos líquidos 
e apenas com contrapartes que possuam uma classificação mínima A1 da Standard & Poor’s e 
P1 da Moody’s para títulos de curto prazo. Para os títulos de longo prazo (limitado em 23 meses) 
não podendo ultrapassar 60 % do portfólio. A administração monitora ativamente as classi-
ficações de créditos e o enquadramento dos limites de operação designados as contrapartes. 
Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e valores 
mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito bancárias e 
capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração monitora o nível de liquidez da 
Companhia, considerando o fluxo de caixa esperado e caixa e equivalentes de caixa. Além disso, 
a política de gestão de liquidez da Companhia envolve a projeção de fluxos de caixa e a conside-
ração do nível de ativos líquidos necessários para alcançar essas projeções e o monitoramento 
dos índices de liquidez do balanço patrimonial em relação às exigências reguladoras internas e 
externas. A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros:

 
Valor 

contábil
6 meses ou 

menos
Vencimento não 

determinado
Maior que 

1 ano
Fornecedores (Nota 14) 153.993 153.993 - -
Cartões e vouchers em circulação 
 (Nota 16) 1.558.838 - 1.558.838 -
Afiliados a pagar (Nota 15) 1.043.903 1.043.903 - -
Total 2.756.734 1.197.896 1.558.838 -
O montante com vencimento não determinado refere-se aos saldos de cartões e vouchers 
colocados em circulação e ainda não apresentados para reembolso pelos estabelecimentos co-
merciais credenciados. O vencimento é determinado somente após apresentação dos vouchers 
e das transações dos cartões por parte dos estabelecimentos, ocorrendo assim a transferência 
do saldo para afiliados a pagar. Risco de moeda: Decorre da possibilidade de oscilações das 
taxas de câmbio sobre os valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras. Em 31/12/2020 
a Companhia não possui valores atrelados a taxas de câmbio. 

31/12/2021 31/12/2020
Euro Euro

Contas a pagar - partes relacionadas 267 -
Exposição líquida no balanço 267 -
Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financei-
ros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de 
recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Perfil dos instrumentos financeiros: 
O perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia na data das de-
monstrações financeiras era:
Instrumentos de taxa fixa Rendimento/Taxa 31/12/2021 31/12/2020
Ativos financeiros
Títulos públicos (Nota 7) 11,2 a 15,67% a.a. 755.663 754.220
 755.663 754.220
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
Aplicação financeira - CDBs (Nota 6 e 7) DI 879.743 1.366.065
Operações financeiras de renda 
 fixa automática (Nota 6) 243.457 211.534
 1.123.200 1.577.599

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Nota 2021 2020

Fluxo de caixa nas atividades operacionais
Resultado do exercicio antes dos impostos 216.595 484.252
Ajustes para conciliar o resultado

Depreciação e amortização 12/13 22.622 32.116
Provisão para perda esperada 26 5.118 (981)
Provisão para contingências 18 4.801 3.894
Baixa de imobilizado e intangível 12/13 12.393 4.303
Impostos de renda e contribuição social 
 sobre o lucro a pagar (29.804) (21.216)
Juros sobre arrendamento mercantil 392 1.169
Baixa de contratos de arrendamento mercantil (452) (2.686)
Imposto diferido 30.299 (801)
Transações com base em ações 3.841 4.053

265.805 504.103
Variações em

Contas a receber 8 (398.984) 105.715
Ativo fiscal corrente 9.a 11.165 (924)
Outras contas a receber (5.531) 813
Depósitos judiciais 18 (2.975) (3.590)
Aumento ativo fiscal diferido 9.b (i) (30.300) 801
Fornecedores 14 6.660 41.508
Arrendamento mercantil 15 (7.910) (10.077)
Créditos e vouchers em circulação 17 156.033 71.964
Afiliados a pagar 16 22.625 (74.667)

Nota 2021 2020
Obrigações trabalhistas 5.307 (223)
Impostos e contribuições a recolher 2.173 (3.813)
Adiantamento de clientes 102 (203)
Pagamentos de contigências 17 - (4.723)

Outros fluxos de caixa operacionais
 Impostos de renda e contribuição social 
  sobre o lucro pago (83.729) (139.961)
 Fluxo de caixa líquido decorrente das 
  atividades operacionais (59.559) 486.723
Fluxo de caixa de atividades de investimento

Aquisição (baixa) investimentos 430.369 (229.541)
Aquisição/Resgate de instrumentos financeiros - -
Aquisição de imobilizado 12 - (630)
Aquisição de intangíveis 13 (49.546) (28.967)

 Fluxo de caixa aplicado nas atividades 
  de investimento 380.823 (259.138)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Juros pagos sobre arrendamento mercantil (897) (1.143)
 Dividendos 19.d (320.646) (398.305)
 Fluxo de caixa aplicado nas atividades 
  de financiamento (321.543) (399.448)
Redução/Aumento (279) (171.863)
 Caixa equivalentes de caixa no início do exercício 456.975 628.838
 Caixa equivalentes de caixa no final do exercício 456.696 456.975

12. Imobilizado
Em milhares de Reais

Móveis e 
utensílios

Máquinas e 
equipamentos Instalações

Computadores e 
periféricos

Imobilizado 
em andamento

Benfeitorias  
bens terceiros

Aluguel 
imóveis

Aluguel 
veículos Total

Custo
Em 1º de janeiro de 2020 2.066 984 5.475 2.530 1.206 3.999 20.746 6.417 43.423
Adições - 71 - - - 67 - 492 630
Transferências - - - - - - - - -
Baixas - - (1) (10) - - (3.784) - (3.795)
Em 31 de dezembro de 2020 2.066 1.055 5.474 2.520 1.206 4.066 16.962 6.909 40.258
Em 1º de janeiro de 2021 2.066 1.055 5.474 2.520 1.206 4.066 16.962 6.909 40.258
Adições - - - - - - - - -
Transferências - - - - - - - - -
Baixas (1.924) (1.041) (5.335) (1.251) (1.206) (3.739) (4.693) (785) (19.974)
Em 31 de dezembro de 2021 142 14 139 1.269 - 327 12.269 6.124 20.284
Depreciação acumulada
Em 1º de janeiro de 2020 (1.800) (674) (2.465) (2.494) - (3.093) (2.380) (958) (13.864)
Adições (81) (118) (533) (29) - (325) (6.809) (2.896) (10.791)
Transferências - - - - - - - - -
Baixas - - 1 10 - - - - 11
Em 31 de dezembro de 2020 (1.881) (792) (2.997) (2.513) - (3.418) (9.189) (3.854) (24.644)
Em 1º de janeiro de 2021 (1.881) (792) (2.997) (2.513) - (3.418) (9.189) (3.854) (24.644)
Adições (42) (50) (352) (5) - (122) - - (571)
Transferências - - - - - - - - -
Baixas 1.856 834 3.319 1.248 - 3.388 (2.769) (157) 7.719
Em 31 de dezembro de 2021 (67) (8) (30) (1.270) - (152) (11.958) (4.011) (17.496)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2020 185 263 2.477 7 1.206 648 7.773 3.055 15.614
Em 31 de dezembro de 2021 75 6 109 (1) - 175 311 2.113 2.788
13. Intangível

Em milhares de Reais Ágio

Gastos de 
desenvol- 

vimento

Gastos de 
implementação 

sistemas
Marcas e 
patentes

Direitos de uso de 
software

Estudos e 
projetos em 
andamento

Ativos de 
comissões

Ativos de 
cartões Total

Custo
Em 1º de janeiro de 2020 1.035.019 13.727 112.429 14 16.015 9.789 16.089 4.332 1.207.414
Adições - - - - 9 17.981 6.168 4.809 28.967
Transferências - - 11.289 - - (11.289) - - -
Baixas - - - - - (451) - (115) (566)
Em 31 de dezembro de 2020 1.035.019 13.727 123.718 14 16.024 16.030 22.257 9.026 1.235.815
Em 1º de janeiro de 2021 1.035.019 13.727 123.718 14 16.024 16.030 22.257 9.026 1.235.815
Adições - - - - - 31.294 8.107 10.145 49.546
Transferências - - 11.506 - - (11.506) - - -
Baixas - - (596) (14) - (8) - - (618)
Em 31 de dezembro de 2021 1.035.019 13.727 134.628 - 16.024 35.810 30.364 19.171 1.284.743
Depreciação acumulada
Em 1º de janeiro de 2020 (100.000) (6.737) (95.431) - (15.273) - (3.400) (706) (221.547)
Adições - (2.540) (11.977) - (575) - (3.890) (2.343) (21.325)
Transferências - - - - - - - - -
Baixas - - - - - - - 47 47
Em 31 de dezembro de 2020 (100.000) (9.277) (107.408) - (15.848) - (7.290) (3.002) (242.825)
Em 1º de janeiro de 2021 (100.000) (9.277) (107.408) - (15.848) - (7.290) (3.002) (242.825)
Adições - (2.436) (9.871) - (157) - (5.269) (4.318) (22.051)
Transferências - - - - - - - - -
Baixas - - 480 - - - - - 480
Em 31 de dezembro de 2021 (100.000) (11.713) (116.799) - (16.005) - (12.559) (7.320) (264.396)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2020 935.019 4.450 16.310 14 176 16.030 14.967 6.024 992.990
Em 31 de dezembro de 2021 935.019 2.014 17.829 - 19 35.810 17.805 11.851 1.020.347
Projetos em andamento: O saldo de projetos em andamento no montante de R$ 35.810 refere-
-se gastos com implementação de sistemas referem-se a projetos de novos produtos e melhoria 
nas ferramentas de trabalho tanto em software como procedimentos, com a expectativa de 
retorno financeiro futuro através da redução de custos. Ativo de cartões: O saldo em ativo de 
cartões no montande de R$ 19.171 refere-se a capitalização dos custos com cartões gerados 
na obtenção de contratos. Ágio: O ágio gerado na aquisição, em março de 2008, da partici-
pação societária das Empresas “1092007 Participações Ltda.” e “2092007 Administração e 
Processamento de Benefícios Ltda.”, que por sua vez detinham o negócio de benefícios, no 
montante de R$ 1.035.019 tem a sua origem na rentabilidade futura advinda da aquisição 
da carteira de clientes dessa empresa. A amortização acumulada do ágio no montante de 
R$ 100.000 refere-se a amortização efetuada ao longo do ano de 2008. Os ativos intangíveis 
com tempo de vida útil indefinida, bem como o ágio decorrente da expectativa de rentabili-
dade futura, foram testados com relação ao valor recuperável no exercício de 2021 e 2020, 
não havendo reduções ao valor recuperável a serem reconhecidas sobre os mesmos. O teste 
de redução ao valor recuperável do ágio da participação societária das Empresas “1092007 
Participações Ltda.” e “2092007 Administração e Processamento de Benefícios Ltda.”, foi de-
terminado através do percentual de representatividade do negócio de benefícios com base no 
comparativo das receitas operacionais da Companhia antes e depois da aquisição. O cálculo 
baseou-se no fato da aquisição não ter tido uma incorporação significativa de ativos e sim 
uma possibilidade da exploração do Negócio de Benefícios. As principais premissas utilizadas 
no cálculo do valor recuperável são a taxa da evolução da receita descontada a inflação antes 
da aquisição (14,48%) e a taxa média de evolução do negócio de benefícios (7,10%). Os valo-
res de ágio apurados pela Companhia nas aquisições das Empresas “1092007 Participações 
Ltda.” e “2092007 Administração e Processamento de Benefícios Ltda.”, foram amortizados 
até o exercício de 2008 e a partir de 2009, está somente sujeito a avaliação de impairment 
(redução ao valor recuperável). 
14. Fornecedores
Circulante Nota 31/12/2021 31/12/2020
Contas a pagar - terceiros 66.575 46.362
Contas a pagar- partes relacionadas 10 8.170 56.166
Outras provisões (a) 79.248 44.807
 153.993 147.335
(a) As provisões constituem-se conforme abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Cortesias e Bonificações 8.324 21.935
Rede Adquirente 6.903 4.634
Serviço de atendimento e suporte 3.337 4.690
Despesa com pessoal 2.812 2.401
Embossing Cartões 1.934 1.045
Serviços profissionais 19.089 4.384
Entrega de cartões 2.042 706
Honorários advocatícios 1.458 983
Aluguel 833 527
Propriedade intelectual (i) 27.385 -
Outras provisões 5.131 3.502
 79.248 44.807
(i) Em 09 de agosto de 2021 através de documento denominado “Cooperation Agreement” foi 
estabelecido entre a Sodexo Pass do Brasil e Sodexo Pass International os termos e condições 
segundo o qual as partes envidarão esforços conjuntos para realizar pesquisa e desenvolvi-
mento de trabalhos de interesse conjunto para buscarem melhorar a propriedade Intelectual 
de sistemas e aplicações tecnológicas existentes para desenvolver nova propriedade intelec-
tual em benefício de ambas as Partes. A exposição da Companhia para os riscos de moeda 
e de risco de liquidez relacionados a fornecedores, afiliados a pagar, cartões e vouchers em 
circulação encontra-se divulgada na nota explicativa nº 26. 15. Arrendamento mercantil: A 
movimentação do direito de uso e da obrigação decorrente dos contratos de arrendamentos 
estão apresentados abaixo:

Direito de uso  
(ativo imobilizado)

Arrendamento  
mercantil (passivo)

(Reapresentado)
Balanço em 31/12/2019 23.825 24.143
Adições de novos contratos 492 -
Baixas de contratos (3.784) (2.686)
Pagamentos de taxas de aluguel - (11.220)
Despesa de juros - 1.169
Depreciação acumulada (9.705) -
Balanço em 31/12/2020 10.828 11.406
Circulante - 2.335
Não circulante 10.828 9.071
Balanço em 31/12/2020 10.828 11.406
Adições de novos contratos - -
Baixas de contratos (5.478) (452)
Pagamentos de taxas de aluguel - (8.807)

Direito de uso  
(ativo imobilizado)

Arrendamento  
mercantil (passivo)

(Reapresentado)
Despesa de juros - 392
Depreciação acumulada (2.926) -
Balanço em 31/12/2021 2.424 2.539
Circulante - 1.955
Não circulante 2.424 584
16. Afiliados a pagar: O saldo de afiliados a pagar refere-se ao valor devido à rede credencia-
da de estabelecimentos comerciais, relativo aos cartões apresentados para reembolso, cujo 
pagamento é realizado no prazo contratual, deduzido da receita esperada, o montante dos 
afiliados é de R$ 1.043.903 (R$ 1.021.278 em 2020). 17. Cartões e vouchers em circula-
ção: Os cartões e vouchers em circulação referem-se ao valor facial de emissão dos cartões 
colocados em circulação e ainda não apresentados para reembolso pelos estabelecimentos 
comerciais credenciados, o montante em cartões e vouchers em circulação é de R$ 1.558.838 
(R$ 1.402.805 em 2020). 18. Provisão para contingências: A Companhia é parte processos 
judiciais, de natureza trabalhista, civil e tributária, decorrentes do curso normal de suas ati-
vidades. A Companhia mantem um sistema de acompanhamento para todos os processos 
administrativos e judiciais em que a empresa configura como “ré” ou “autora” e, amparada na 
opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de perda. A 
Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas 
judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente 
às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir 
as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

 31/12/2020 Adições
Baixa com 

pagamentos Reversões 31/12/2021
Trabalhista 6.298 5.967 (2.425) - 9.770
Tributário 4.468 102 - - 4.570
Cível 1.446 1.973 (816) - 2.603
 12.142 8.042 (3.241) - 16.943
 31/12/2020 Adições Pagamento Reversões 31/12/2021
Depósito judicial 38.231 2.975 - - 41.206

31/12/2019 Adições
Baixa com 

pagamentos Reversões 31/12/2020
Trabalhista 6.298 3.821 (3.891) - 6.228
Tributário 5.420 - 117 (1.069) 4.468
Cível 1.253 1.142 (949) - 1.446
 12.971 4.963 (4.723) (1.069) 12.142
 31/12/2019 Adições Pagamento Reversões 31/12/2020
Depósito judicial 34.641 3.590 - - 38.231
Em 2012 a Companhia interpôs uma ação contra o Estado de Pernambuco e o órgão Fusam 
(Fundação de Saúde Amaury de Medeiros) para revisão de contrato de prestação de serviço e 
reconhecimento de crédito a seu favor pela aplicação de correção monetária pelo atraso no 
pagamento de serviços prestados pela Companhia. A ação está em transito em julgado, a favor 
da Companhia, que aguarda decisão sobre a data de pagamento, tendo uma expectativa de 
geração de receita de aproximadamente R$ 1.500 (líquidos de honorários e custas judiciais). A 
Companhia mantém ainda em andamento outros processos cuja materialização, na avaliação 
de seus consultores jurídicos, é possível de perda, mas não provável (232 processos). Para 
estes processos abaixo demonstrados, a administração da Companhia entende não ser neces-
sária a constituição de provisão para eventual perda:

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhista 3.425 4.688
Tributário - dedutibilidade fiscal de ágio (i) - 533.601
Tributária 67.756 1.124
Cível 9.600 7.619
 80.781 547.032
(i) Auto de infração - IRPJ e CSLL - Processo administrativo nº 16561.720130/2016-12: 
Em 05 de dezembro de 2016, a Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrou um auto de 
infração contra a Sodexo, em que se discute a dedutibilidade fiscal, referente aos exercícios 
de 2010, 2011 e 2012, da amortização do ágio pago pela Sodexo na compra de sociedade 
que explorava o negócio de benefícios da VR em 2008. O montante do auto de infração é 
de R$ 533.601 em 31 de dezembro de 2020, compondo principal (IRPJ e CSLL), multa e 
juros. Em 2018 em decisão de segunda instância administrativa (CARF), determinado o 
cancelamento do auto de infração, para manter valida a amortização do ágio realizada 
pela Companhia. Desde 2020, o auto de infração por recurso da Receita Federal está para 
julgamento na Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF). Com a pandemia, os recursos 
de valores altos ficaram com o seu julgamento suspenso. A expectativa é que em 2023 o 
CSRF retorne aos julgamentos que estão paralisados.
19. Patrimônio líquido: a. Capital social: O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado 
em 2021, é de R$ 760.741 em moeda corrente do país dividido em 764.880.355 ações, todas 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal (R$ 760.741 em moeda corrente do país dividido 
em 764.880.355 ações em 2020), assim distribuídas entre os sócios:
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0003027-69.2019.8.26.0084 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara, do Foro Regional de Vila Mimosa, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIEL OVALLE DA 
SILVA SOUZA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)CGI LOG TRANSPORTES EIRELLI, CNPJ 17.680.068/0001-61, com 
endereço à Ernesto Alves Filho, 538, Jardim Campos Eliseos, CEP 13060-057, Campinas-SP que por este Juízo, tramita de 
uma ação de Cumprimento de sentença, movida por HD FLEX IND E COM DE ADESIVOS LTDA ME. Encontrando-se o réu 
em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, 
para que,noprazode15(quinze)dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 
R$11.507,04 (em agosto de 2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos 
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 11 de março de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011839-38.2017.8.26.0348 - O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de Mauá, Estado de São Paulo, Dr(a). SANDRO RAFAEL BARBOSA PACHECO, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)V TORRES PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, CNPJ 22.915.307/0001-55, com 
endereço à Avenida Caetano Scila, 197, Vila Assis Brasil, CEP 09360-490, Mauá - SP, na pessoa de seus sócio 
Caíque Correa da Silva, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível-Adjudicação compul- 
sória por parte de MARCOS GONÇALVES PEREIRA e outro,alegando em síntese: "Os Requerentes contrataram 
com a Requerida, em caráter irrevogável e irretratável, a compra de unidade autônoma nº 62, no 6º andar, do 
Edifício Residencial JK localizado na Rua Juscelino Kubitschek de Oliveira nº 41, Parque São Vicente, em Mauá-
SP, pelo valor negociado de R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil reais). Os requerentes quitaram 
totalmente a obrigação. Porém, desde abril de 2016, data final para que os Requerentes obtenham o título da 
propriedade, e entrega efetiva das chaves, a Requerida queda-se inerte quanto aos pedidos formulados 
verbalmente pelo Requerente, motivo pelo qual a presente demanda se faz necessária. Inegável que os 
Requerentes está totalmente adimplente com suas obrigações contraídas em relação à Requerida, pois já lhes 
pagou o que deveria ter pago." Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mauá, aos 31 de março de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026641-67.2020.8.26.0564 
 

O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. 
GUSTAVO DALL'OLIO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MURILO MORETTIN RAMIRES, CPF 311.344.138-23, 
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de RENATO RAMOS NEVES, visando o valor de R$ 
19.337,70(Novembro/2020) representado pelos cheques nº 77, 78 e 79. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi deferida a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, em 15 dias, após os 20 dias supra, pague o débito, com os honorários advocatícios, ou ofereça embargos, 
sob pena de conversão em mandado executivo. Decorridos os prazos supra e não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, 
aos 07 de abril de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016467-62.2021.8.26.0564 
O Dr. GUSTAVO DALL'OLIO, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, na 
forma da Lei, FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, e em especial a 
LUZITÂNIZA IMÓVEIS, CNPJ 14.128.932/0001-29, representada por seu sócio JOSÉ NILTON DE LIMA, CPF/MF 
252.144.248-84 e REGINALDO DA COSTA BARROSO, CPF/MF 151.281.238-20 que JOSELIO NAZARO e seu 
cônjuge MARIA AUREA DOS SANTOS NAZARO ajuizaram ação de Procedimento Comum Cível-Indenização por 
Dano Material, visando indenização por dano material de R$12.296,49 e danos morais de R$10.000,00, além 
dos ônus de sucumbência, referente à venda do Apartamento 22, sito à Rua 1.186, nº 44, Edifício Itália, 
Conjunto Habitacional Europa em São Bernardo do Campo/SP, pertencente aos autores. Estando os réus em 
lugar desconhecido, expede-se o edital para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, contestem o feito, sob 
pena de confissão e revelia, ficando advertidos, nesta hipótese, da nomeação de curador especial. Será o 
edital, afixado e publicado na forma da lei. São Bernardo do Campo/SP, 06 de Abril de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013853-10.2013.8.26.0006 
O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr. 
ÁLVARO LUIZ VALERY MIRRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CARLOS ALBERTO FURLAN, CPF 836.349.758-
49, que BV FINANCEIRA S.A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO lhe ajuizou a ação de BUSCA E 
APREENSÃO, tendo por objeto o veículo marca IVECO FIAT, modelo 450E 32T, ano modelo 2008/2009, cor 
branca, movido a diesel, placas CPN-8166, chassi nº 8ATM1PNH09X068149, alienado fiduciariamente, 
conforme contrato de abertura de crédito com alienação fiduciária em garantia firmado em 08/03/2012 sob 
nº 500373041, cujas parcelas acham-se em atraso desde 22/03/2013. Apreendido o bem e estando o réu em 
lugar ignorado, foi deferida sua citação por edital para, no prazo de 15(quinze) dias, que fluirá após o prazo do 
presente edital, apresentar resposta, advertido(a) de que o bem será restituído livre do ônus, desde que, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da execução da liminar, efetue o pagamento da 
integralidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados na petição inicial. Deverá o(a) 
requerido(a) ser advertido(a), também, de que caso não efetue o pagamento aludido no item anterior, 
consolidar-se-ão a propriedade e posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do(a) requerente. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 23 de março de 2022. 

HORTUS COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A.
CNPJ nº 09.000.493/0002-15 - NIRE 35.300.497.597

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a Ser Realizada em 28 de Abril de 2022
Hortus Comércio de Alimentos S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/1976 (“Lei 
das S.A.”), convocar os acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral ordinária (“Assembleia”), a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2022, às 10h00, de forma semipresencial, podendo o voto ser 
exercido pelos acionistas presencialmente, na sede da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Manuel Bandeira, nº 291, Bloco D, 2º andar, Vila Leopoldina, CEP 05317-020, ou por meio do link do aplicativo de 
videoconferência Zoom, a ser disponibilizado pela Companhia, conforme autorizado pela Lei nº 14.030 de 28 de julho de 2020 
e regulamentado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada 
de 10 de junho de 2020 (“IN DREI nº 81/2020”), para examinar, discutir e votar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a aprovação 
da prestação de contas e do relatório da administração, as demonstrações fi nanceiras, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) a destinação dos resultados 
relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iii) a fi xação da remuneração anual global da administração 
relativa ao exercício social de 2022; (iv) a eleição de novo membro do Conselho de Administração da Companhia, em razão 
da renúncia do Sr. Rodrigo Cordeiro Guerra Sá ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, aprovada 
na Assembleia Geral Extraordinária de 02 de setembro de 2021; e (v) ratifi car a escolha do novo jornal de grande circulação 
em que a Companhia realizará as suas publicações legais, aprovada na Reunião do Conselho de Administração da 
Companhia datada de 28 de março de 2022, e conforme Aviso aos Acionistas publicado no jornal a Gazeta de São Paulo, em 
versões digital e impressa, no dia 29 de março de 2022. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., para participar da 
Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados da Sra. Rosana Lima 
Zanini (Jurídico) – rosana.zanini@marche.com.br, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência à data de realização da 
Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societários que comprovem a representação legal; (c) instrumento de 
outorga de poderes de representação (procuração), conforme aplicável; e (d) no caso de acionistas que sejam fundos de 
investimento, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente 
registrado no órgão competente. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia 
Geral encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, bem como serão disponibilizados por meio de 
mensagem eletrônica (e-mail) a ser enviada aos acionistas, sendo certo que as Demonstrações Financeiras do exercício 
encerrado em 31/12/21 foram publicadas no jornal Gazeta de São Paulo no dia 29 de março de 2022. São Paulo/SP, 08 de 
abril de 2022. Bernardo José de Ouro Preto Santos - Conselheiro, Victor do Nascimento Leal Junior - Conselheiro

VARA CÍVEL DE GUARULHOS/SP - EDITAL CITAÇÃO. Prazo: 20 dias.
Proc. nº 1011324-79.2020.8.26.0224. O Dr. RICARDO FELICIO SCAFF, MM Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos/SP, na forma da lei. FAZ
SABER a SPG IMÓVEIS E PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ 49.033.996/0001-20),
que CONDOMÍNIO RESIDENCIAL AUGUSTA I lhe move ação de EXECUÇÃO
para cobrança de R$136.899,82 (abril/2020) a ser atualizado e acrescido das
cominações legais, débito este referente a cotas condominiais vencidas, mais as
que se vencerem no curso desta, relativas ao apto. 32-A do condomínio situado na
Rua Joaquim Miranda, nº 498, Vila Augusta. Estando a executada em lugar ignorado,
foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que, após o prazo deste, em 03 dias,
PAGUE o DÉBITO ou em 15 dias, OFEREÇA EMBARGOS ou ainda, RECONHECENDO
o crédito do exequente e DEPOSITANDO 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, PAGUE o RESTANTE em 6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas,
SOB PENA de PENHORA de tantos de seus bens quantos bastem para solução da
dívida, ficando ciente também de que não havendo manifestação lhe será
nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente, afixado e publicado. Guarulhos

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIO - FRANCISCO RAYMUNDO, 9º Oficial de Re-
gistro de Imóveis desta Capital, FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, neste Serviço Registral, está sendo processado, por meio do Requeri-
mento de 19 de janeiro de 2019, prenotado sob nº 604.716, em 21 de janeiro de 2019, devidamente 
autuado sob mesmo número, feito por MONICA PIMENTEL DE SIMAS, RG nº 18.125.629-0, CPF 
nº 133.624.698-76, casada com ROGÉRIO PEDREIRO, RG nº 13.051.451-2,  CPF nº 063.367.458-
30, sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, brasileiros, médicos, 
residentes e domiciliados nesta Capital, à Rua Senador Vergueiro, 856, casa 1, o pedido de reco-
nhecimento da Usucapião Extrajudicial Extraordinária, nos termos do artigo 1.238 do Código Civil 
vigente, declarando nos exatos termos da Ata Notarial lavrada no dia 11 de janeiro de 2019, no Livro 
1447, fls.18/28, pelo 29º Tabelião de Notas desta Capital, ser sua posse mansa, pacífica e ininterrupta 
e com “animus domini”, por prazo superior a 48 (quarenta e oito) anos, no imóvel consistente em UM 
PRÉDIO COMERCIAL (com 326,96m² de área construída), e respectivo terreno, situado na Avenida 
Pires do Rio, nº 2878, na Vila Cristinópolis, no Distrito de ITAQUERA, esquina com a Rua Forno 
D’Água, cuja descrição tem início no ponto 1, segue a distância de 8,00m do alinhamento predial da 
Avenida Pires do Rio até o ponto 2; daí deflete a direita, com ângulo interno de 118º00’00”, segue 
a distância de 22,20m, confrontando com a Rua Forno D’ Agua, até o ponto 3; daí deflete a direita, 
com ângulo interno de 86º00’00”, segue a distância de 7,65m, confrontando com o imóvel nº 139, da 
Rua Forno D’Água, de titularidade dominial de Antônio de Sousa Pedrosa e outros, até o ponto 4; daí 
deflete a direita, com ângulo interno de 92º00’00”, segue a distância de 25,40m, confrontando com o 
imóvel nº 2872 da Avenida Pires do Rio, contribuinte nº 140.271.0158-7, de titularidade dominial de 
Geraldo de Oliveira Silva, até o ponto 1, formando ângulo interno de 64º00’00” início desta descrição, 
encerrando uma área de 176,12m² de superfície, com origem em parte da “área maior” objeto da 
Transcrição nº 94.692 do 9º RI, de propriedade de TIGOR GONDA; parte da Matrícula nº 127.743 
do 9º RI, de propriedade de GUERRA PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., PAULO PE-
REIRA DE MATOS (ou MATTOS), MARILENE VIEIRA DE MATTOS MURAI, WILSON SHIGUEYUKI 
MURAI, MARLI VIEIRA DE MATOS MITSUGUI, ADEMAR YOSHIO MITSUGUI, MARILDA VIEIRA DE 
MATOS, MARCIA VIEIRA DE MATOS, MARIA PAULA VIEIRA DE MATOS, JOÃO HENRIQUE ALVES 
REIS, MARIA APARECIDA VIEIRA DE MATOS OLIVEIRA, e CÍCERA VALTER DE OLIVEIRA, e parte 
da “área maior” objeto da Transcrição nº 5.081 do 3º RI, de propriedade de JOSÉ D’AMELIO, IRENE 
D’AMELIO, e CLELIA D’AMELIO. Em observância à previsão legal contida no §4º do. artigo 216-
A, da Lei Federal nº 6.015/73, expede-se esse edital para CIÊNCIA de “terceiros eventualmente 
interessados”, os quais poderão manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias subsequentes ao da 
publicação, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a este Serviço Registral, situado à Rua 
Augusta nº 1058, Cerqueira César, de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, 
a fim de obter os mais amplos esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL 
EXTRAORDINÁRIO, processada nos termos da legislação vigente, na forma acima mencionada. São 
Paulo, nesta data. O Oficial, Francisco Raymundo.

8ª Vara Cível do Foro de Guarulhos-SP. EDITAL DE CITAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 4019956-87.2013.8.26.0224.O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo de 
Oliveira Martins Pereira, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o)João Antônio Pinheiro,Luiz Anastácio 
Barbosa, Gertrudes Maria da Conceição, Benedicta Maria Luz e Ismael Ignácio de Moura Negrini, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores,ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando TUTTI QUANTI ADMINISTRADORA DE 
BENS PROPRIOS LTDA. EPP,move ACAO DE USUCAPIAO, Uma área de terras de 40.197,40m2, 
situado na Estrada do Morro Grande, bairro da Agua Azul, Município de Guarulhos, Estado de São 
Paulo, tendo por objeto adquirir a propriedade do imóvel infra descrito, pelos fatos e razões a seguir 
expostos: E obter declaração judicial reconhecendo que o Autor esta na posse mansa e pacifica do 
imóvel abaixo transcrito ha mais de trinta e um anos conforme emana a Lei, e, em consequência 
ordenar matricula do referido imovel em nome do Autor. O Autor esta na posse mansa e pacifica, 
sem interrupção nem oposição do imóvel infra descrito, pretendendo por esta ação obter a 
declaração judicial, que Ihe dara o domínio do referido imóvel: Uma área de terras de 40.197,40m2, 
situado na Estrada do Morro Grande, bairro da Agua Azul, Município de Guarulhos, Estado de São 
Paulo. Da-se a presente o valor de R$ 100.000,00, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos-SP. 

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004903-73.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Cecilia Monteiro 
Frazão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELLEN CRISTINA BAPTISTA SILVA, CPF 334.001.368-32 e JOSÉ AÉCIO 
SILVESTRE, CPF 194.598.898-32, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Casa de Nossa Senhora 
da Paz - Ação Social Franciscana, objetivando o recebimento de R$ 7.983,10 (02/2014), oriundos do Contrato 
de Prestação de Serviços Educacionais, firmado entre as partes, pelo qual os requeridos se responsabilizaram, 
emitindo dois cheques, os quais foram devolvidos pelo motivo “Cheques sem fundos”. Encontrando-se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 15 dias úteis, 
a fluir após o prazo supra, paguem o débito devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 
5%, que a tornará isenta das custas processuais, ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de 
constituir-se de pleno direito, o título executivo judicial (Art. 701, §2º, do CPC), Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março 
de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060649-20.2014.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).  PAULA REGINA SCHEMPF CATTAN, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) REGINA SILVA PIRES, RG 49.802.971-2, CPF 352.520.828-63, que lhe foi 
proposta uma ação de Monitória por parte de Indústria e Comércio de Calçados Juwilson Ltda., para que pague, 
voluntariamente, a dívida no valor de R$ 16.277,87 (dezesseis mil, duzentos e setenta e sete reais e oitenta e sete 
centavos), valor atualizado até dezembro/2014, quando da propositura da Ação, referente aos cheques em seu nome 
emitidos, de nºs 000122-8, 000123-6 e 000124-4, do Banco Bradesco, ambos no valor de R$ 5.060,00 (cinco mil e 
sessenta reais) cada. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o  decurso do prazo 
do presente edital, efetue o pagamento da quantia acima especificada, devidamente atualizada e efetue o pagamento 
de honorários advocatícios correspondentes a 5%  do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, 
nos termos do artigo 701 do CPC, ficando isento de custas processuais se cumprir o mandado no prazo, constituindo-se 
de pleno direito em título executivo judicial caso não cumpra o mandado ou não oponha embargos. Não sendo apresentado 
embargos, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2022. 

1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional IX – Vila Prudente.  EDITAL PARA 
CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1012447-
44.2021.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional IX – Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Caprioli Paiotti, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem  possa interessar, que neste Juízo tramita uma ação 
de Alteração de Regime de Bens proposta por Wellington Morais Salazar (CPF. 
832.714.061-20) e Karla Juvêncio Morais Salazar (CPF. 285.521.418-17), por meio da qual 
os requerentes indicados intentam alterar o regime do casamento de comunhão parcial de 
bens para o regime de separação de bens.  O presente edital é expedido nos termos do 
artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 07 de abril de 2022. 
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A Companhia está exposta, principalmente, às variações nas taxas de juros CDI e SELIC 
nos seus investimentos e empréstimos a partes relacionadas respectivamente. Análise 
de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Uma alteração 
de 1,00% nas taxas de juros CDI e SELIC, na data das demonstrações financeiras, teria 
aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício de acordo com os montan-
tes mostrados abaixo. A análise considera que todas as outras variáveis, especialmente 
quanto a moeda estrangeira, são mantidas constantes.

 
Lucro  

aumento
Lucro  

Diminuição

Patrimônio 
líquido 

 aumento

Patrimônio 
líquido 

 diminuição
Ativos financeiros a taxa variável 34 (34) 34 (34)
Risco de mercado: Para a Companhia participar de concorrência pública é necessário 
o cumprimento de índices financeiros iguais ou superiores a 1,0 de capital circulante 
líquido. Risco de capital: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar 
uma relação de capital eficiente, afim de suportar os negócios e maximizar o valor aos 
acionistas. A Companhia controla sua estrutura de capital, adequando a mesma às 
condições econômicas, podendo efetuar pagamentos de dividendos, redução de capital 

aos acionistas, recompra e alienação de ações de sua própria emissão, captação de 
empréstimos e financiamentos e contratação de operações com derivativos. b. Valor 
justo versus valor contábil: Os valores contábeis de ativos e passivos financeiros, 
quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em 
um mercado ativo, ou na ausência deles, com o valor presente líquido ajustado com 
base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus 
correspondentes valores de mercado. Durante o exercício de 2020 e 2019 não foram 
realizadas operações com instrumentos financeiros derivativos. Outros investimentos 
financeiros, classificados como disponíveis para a venda, são registrados de acordo com 
sua natureza, podendo ser mensurados pelo custo amortizado, pelo valor justo por meio 
de resultados abrangentes ou valor justo por meio do resutlado. Os demais instrumentos 
financeiros: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, adiantamentos 
a fornecedores, partes relacionadas, fornecedores, créditos e vouchers em circulação e 
afiliados a pagar, são registrados pelo custo amortizado. Os períodos de liquidação são 
de curto prazo e, portanto, os valores contábeis são considerados uma aproximação ra-
zoável dos valores justos. Classificações contábeis e valores justos: Valor justo contra 
valor contábil: O valor justo dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores 

contábeis apresentados na demonstração financeira, são os seguintes:
Hierarquia 

valor 
justo

2021 2020

 
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros mensurados pelo 
 valor justo por meio do resultado - VJR
Instrumentos patrimoniais de 
 partes relacionadas - NE 7 2 - - 33.000 33.000
Ativos e passivos financeiros mensurados 
 ao custo amortizado - CA
Instrumentos financeiros de: 1.123.200 1.123.200 1.577.598 1.577.598
 Aplicações financeiras em CDBs - 
  NE 6 (a) 2 156.210 156.210 205.754 205.754
Operações financeiras de renda fixa 
 automática - NE 6 (a) 2 243.457 243.457 212.427 212.427
Aplicações financeiras em CDBs - 
 NE 7 (a) 2 723.533 723.533 1.159.417 1.159.417

Hierarquia 
valor 
justo

2021 2020

 
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Contas a receber de clientes 
 - NE 8 (b) 2 1.941.662 1.941.662 1.547.796 1.547.796
Fornecedores - NE 14 (c) 2 153.993 153.993 147.335 147.335
Afiliados a pagar - NE 16 (d) 2 1.043.903 1.043.903 1.021.277 1.021.277
Créditos e vouchers em circulação 
 - NE 17 (e) 2 1.558.838 1.558.838 1.402.805 1.402.805
Ativos financeiros mensurados pelo valor 
 justo por meio de outros resultados 
 abrangentes - VJORA
Instrumentos financeiros - títulos 
 públicos - NE 7 (a) 2 755.663 755.663 754.220 754.220
(a) Devido à sua alta liquidez e natureza de curto prazo, o valor contábil do inves-
timento é uma aproximação razoável de seu valor justo. (b) O Contas a receber de 
clientes têm prazo máximo de vencimento de 12 meses e são registrados com base nos 

contratos pactuados. Como resultado, o valor contábil é considerado uma aproximação 
razoável do valor justo. (c) Os valores contábeis de fornecedores a pagar são mensu-
rados pelo custo amortizado e estão registrados pelo seu valor original. Os períodos de 
liquidação não excedem 90 dias e, portanto, os valores contábeis são considerados 
uma aproximação razoável dos valores justos. (d) Os valores de afiliados a pagar são 
repassados em um curto prazo e são registrados com base nas condições pactuadas 
via contato, de modo que o valor contábil é considerado uma aproximação razoável do 
valor justo. (e) Os valores das contas de créditos e vouchers em circulação possuem 
liquidez imediata, portanto, o valor contábil é considerado uma aproximação razoável 
do valor justo. 27. Seguros: Em 31 de dezembro de 2021, a cobertura de seguros contra 
riscos operacionais era composta por R$ 29.446 para danos materiais, R$ 10.000 para 
responsabilidade civil e R$ 10.778 para riscos cibernéticos (Em 31 de dezembro de 
2020 - R$ 15.064, R$ 10.000 e R$ 10.552) respectivamente).

Thierry Guihard - Diretor-Presidente 
Bernarda Briceño Ramirez - Diretor Financeiro 

Paloma Andrade - CRC 1SP-241102/O-9

Relatório dos auditores independentes sobre  as demonstrações  financeiras
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Sodexo Pass do Brasil Ser-
viços e Comércio S.A. Barueri - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Sodexo Pass do Brasil 
Serviços e Comércio S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Sodexo Pass do Brasil Serviços e 
Comércio S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 

auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-

ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva  razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 

executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhiaa não mais se manter 
em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de abril de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Mark Suda Yamashita
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP271754/O-9

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE
UNIDADE GESTORA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. PROCESSO Nº. 086/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº. 022/2022. EDITAL Nº 063/2022. MENOR PREÇO DO ITEM. OBJETO – Aquisição de EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS PERMANENTES, necessários para melhorar a qualidade no atendimento das Unidades Básicas 
de Saúde do Município, proveniente de Emeda Parlamentar Estadual Nº 2021.084.31715, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. Início do Recebimento das 
Propostas: dia 12 de abril de 2022 às 08h00. Fim do recebimento das propostas: dia 28 de abril de 
2022 às 08h00. Abertura e Exame das Propostas: dia 28 de abril de 2022, das 08h01 às 14h00. Início da 
sessão de Lances: dia 28 de abril de 2022, às 14h01. Obtenção do edital: gratuito através do site www.
novohorizonte.sp.gov.br, www.bbmnetlicitacoes.com.br ou na PMNH – Divisão de Licitações, sito à Praça 
Dr. Euclydes Cardoso Castilho n° 185, centro, na cidade de Novo Horizonte - SP, fone 17-3543-9015 das 
7h30m às 17h00 horas - Novo Horizonte, 08 de abril de 2022 – Dr. Fabiano de Mello Belentani – Prefeito 
Municipal.
UNIDADE GESTORA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. PROCESSO Nº 090/2022 – TOMADA DE PREÇOS 
Nº 008/2022.EDITAL Nº 067/2022. OBJETO – CONTRATAÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA PARA TROCA 
DE  COBERTURA DO PÁTIO DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL FRANCISCO ALVARES 
FLORENCE, compreendendo o fornecimento de todo o material de construção empregado, equipamentos, 
mão de obra, canteiro de obras, serviços complementares, transportes, etc..., definidos no Plano de 
Trabalho, Memorial Descritivo, Projeto, Orçamento e Cronograma, constituindo partes integrantes 
desta Tomada de Preços. Convênio nº 222/2020, com o Estado de São Paulo, através da Secretaria 
de Desenvolvimento Regional e o Município de Novo Horizonte – SP. Data e horário para entrega dos 
envelopes: dia 29 de abril 2022, às 09:00 horas. Data da realização da sessão pública: dia 29 de abril de 
2022, às 09:30 horas – Obtenção do Edital: gratuito através do site: www.novohorizonte.sp.gov.br ou na 
PMNH – Divisão de Licitações, sito a Praça Dr. Euclydes Cardoso Castilho n°. 185, centro, na cidade de 
Novo Horizonte-SP, fone 17-3543-9015 das 7h30m às 11h00 e das 12h30m às 17h00. Novo Horizonte, 
08 de abril de 2022 – Fabiano de Mello Belentani – Prefeito Municipal.
UNIDADE GESTORA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. PROCESSO Nº 071/2022 – TOMADA DE PREÇOS 
Nº 003/2022. EDITAL REPUBLICADO Nº 067/2022. OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE REFORMA DE UM DOS PRÉDIO DA DIRETORIA DO MEIO AMBIENTE, sito à 
Avenida da Saudade, nº 1141, Jardim Almici, nesta cidade de Novo Horizonte – SP, compreendendo o 
fornecimento de todo o material de construção empregado, equipamentos, mão de obra, canteiro de 
obras, serviços complementares, transportes, etc..., definidos no Plano de Trabalho, Memorial Descritivo, 
Projeto, Orçamento e Cronograma, constituindo partes integrantes desta Tomada de Preços. Data e 
horário para entrega dos envelopes: dia 29 de abril 2022, às 14:00 horas. Data da realização da sessão 
pública: dia 29 de abril de 2022, às 14:30 horas – Obtenção do Edital: gratuito através do site: www.
novohorizonte.sp.gov.br ou na PMNH – Divisão de Licitações, sito a Praça Dr. Euclydes Cardoso Castilho 
n°. 185, centro, na cidade de Novo Horizonte-SP, fone 17-3543-9015 das 7h30m às 11h00 e das 12h30m 
às 17h00. Novo Horizonte, 08 de abril de 2022 – Fabiano de Mello Belentani – Prefeito Municipal.
UNIDADE GESTORA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. EDITAL Nº 065/2022. PREGÃO PRESENCIAL Nº 
030/2022. PROCESSO N° 088/2022. TIPO: MENOR PREÇO DO LOTE. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
para contratação de LABORATÓRIO PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES, para Análise de Diagnóstico por 
Sorologia com detecção quantitativa de IgM e IgG pelo método ELISA para COVID-19, Pesquisa por 
método molecular – Coronavírus Covid-19 - RT-PCR em tempo real, pelo período de 12 (doze) meses, 
conforme quantitativos e especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I. Data da realização 
da sessão pública do Pregão: dia 28 de abril de 2022, as 09h00 – Obtenção do Edital: gratuito através do 
site www.novohorizonte.sp.gov.br, ou na PMNH – Divisão de Licitações, sito à Praça Dr. Euclydes Cardoso 
Castilho n° 185, centro, na cidade de Novo Horizonte - SP, fone 17-3543-9015 das 7h30m às 12h00 e 
das 13h30m às 17h00 horas - Novo Horizonte, 08 de abril de 2022 – Fabiano de Mello Beletani – Prefeito 
Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO SUL
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2022. A Senhora Prefeita do Município de 
Ribeirão do Sul - SP, comunica aos interessados que se encontra aberto no Setor de Licitações, 
o processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.º 002/2022 do tipo MENOR PREÇO 
UNITÁRIO, que tem por objeto; Registro de Preços para aquisição de Serviços de Prótese Dentária, 
destinados ao Departamento Municipal de Saúde. DATA DA ABERTURA: 28/04/2022, a partir das 
09:00 horas. O Edital com as especificações e demais detalhes, encontram-se à disposição 
dos interessados no site: www.ribeiraodosul.sp.gov.br e-mail: licitacao@ribeiraodosul.sp.gov.
br – Depto. de Licitações, Rua Coronel Paulo Fares, nº. 329 – Centro, Ribeirão do Sul/SP - das 
08:00 às 11:00 e das 13:00 às 16:00 horas. Fone/Fax – (14) 3379-1191. Ribeirão do Sul, 08 de 
abril de 2022. SALMA APARECIDA MEROTO BEFFA - Prefeita Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº 024/2022. Processo 
22419/2021 e apenso. Tipo: Menor Preço 
por Item. Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 PAR 
DE RECEPTOR GPS – GNSS – RTK, COM 
ACESSÓRIOS E 01 DRONE, COM TREI-
NAMENTO E MANUTENÇÃO CORRETIVA 
E PREVENTIVA, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA – ANEXO I DESTE EDITAL. A 
sessão será aberta às 09:00 horas do dia 26 
de abril de 2022, na sala de licitações da Pre-
feitura Municipal de Mairiporã/SP, situada no 
térreo do Paço Municipal, na Alameda Tibiri-
çá, nº 374, Vila Nova, CEP 07.600-084, Mairi-
porã/SP. O edital na integra poderá ser obtido 
a partir do dia 11/04/2022 junto à Coordena-
doria de Compras, Licitações e Contratos, ou 
pelo site www.mairipora.sp.gov.br. Maiores 
informações através do telefone (11) 4419-
8019 ou pelo e-mail licitacao@mairipora.
sp.gov.br. Rafael Barbieri Pimentel da Silva 
– Autoridade Competente.

ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MAIRIPORÃ

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 09/2022 

Processo Administrativo nº 13.536/2021 
Pregão Presencial nº 001/2022

Objeto: Contratação de empresa especiali-
zada em serviços de locação e gerenciamen-
to de frota, equipamentos e máquinas, com 
sistema de monitoramento de parâmetros 
operacionais, para o Sistema de Água, Es-
goto e Saneamento Ambiental de São Cae-
tano do Sul – SAESA/SCS (lote 01). Prazo: 
12 (doze) meses. Valor: R$ 18.050.000,00 
(dezoito milhões e cinquenta mil reais) As-
sinatura: 10/03/2022. Contratada: TB Ser-
viços, Transporte, Limpeza, Gerenciamento 
e Recursos Humanos S/A. São Caetano do 
Sul, 08 de abril de 2022 – Dr. Marcelo Doval 
Mendes – Superintendente do SAESA-SCS.

SISTEMA DE ÁGUA, ESGOTO 
E SANEAMENTO AMBIENTAL 

DE SÃO CAETANO DO SUL

Sistema de Água, Esgoto
e Saneamento Ambiental
SÃO CAETANO DO SUL

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 10/2022 

Processo Administrativo nº 13.536/2021 
Pregão Presencial nº 001/2022

Objeto: Contratação de empresa especiali-
zada em serviços de locação e gerenciamen-
to de frota, equipamentos e máquinas, com 
sistema de monitoramento de parâmetros 
operacionais, para o Sistema de Água, Es-
goto e Saneamento Ambiental de São Cae-
tano do Sul – SAESA/SCS (lote 02). Prazo: 
12 (doze) meses. Valor: R$ 2.679.000,00 
(dois milhões seiscentos e setenta e nove 
mil reais) Assinatura: 10/03/2022. Contra-
tada: Max Verde Transportes e Construções 
Eireli - EPP. São Caetano do Sul, 08 de abril 
de 2022 – Dr. Marcelo Doval Mendes – Su-
perintendente do SAESA-SCS.

SISTEMA DE ÁGUA, ESGOTO 
E SANEAMENTO AMBIENTAL 

DE SÃO CAETANO DO SUL

Sistema de Água, Esgoto
e Saneamento Ambiental
SÃO CAETANO DO SUL

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº 026/2022. Processo 
1.327/2022. Tipo: Menor Preço por Lote. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL, FUTURA E DO FORMA PAR-
CELADA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALI-
MENTÍCIOS ESTOCÁVEIS. A sessão será 
aberta às 14:00 horas do dia 27 de abril de 
2022, na sala de licitações da Prefeitura Mu-
nicipal de Mairiporã/SP, situada no térreo do 
Paço Municipal, na Alameda Tibiriçá, nº 374, 
Vila Nova, CEP 07.600-084, Mairiporã/SP. 
O edital na integra poderá ser obtido a par-
tir do dia 12/04/2022 junto à Coordenadoria 
de Compras, Licitações e Contratos, ou pelo 
site www.mairipora.sp.gov.br. Maiores infor-
mações através do telefone (11) 4419-8019 
ou pelo e-mail licitacao@mairipora.sp.gov.br. 
Rafael Barbieri Pimentel da Silva – Autorida-
de Competente.

ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MAIRIPORÃ

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 49/2022

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte 
mediante locação de veículos van e minivans em caráter não eventual, 
objetivando o deslocamento para transporte de pacientes.
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 26/04/2022 Às 
09h00
O Edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados, 
pelo site da Prefeitura Municipal www.santabarbara.sp.gov.br. 
Endereço Eletrônico: www.bbmnetlicitacoes.com.br

Santa Bárbara d’Oeste, 08 de abril de 2022.
RAFAEL PIOVEZAN - 

Prefeito Municipal
CESAR HENRIQUE BRUHN PIERRE - 

Secretário de Administração

MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE
ESTADO DE SÃO PAULO

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIO - FRANCISCO RAYMUNDO, 9º Oficial de Registro de 
Imóveis desta Capital, FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, neste Serviço Registral, está sendo processado, por meio do Requerimento de 12 de 
agosto de 2020, Prenotado sob nº 651.609, em 12 de agosto de 2020, devidamente autuado sob 
mesmo número, feito DALVA MANTOVAN STRINGHETTA, brasileira, do lar, viúva, RG nº 5.139.613-
0-SSP/SP, CPF/MF nº 227.053.258-91, residente e domiciliada na Rua Jorge Ogushi, nº1040, Vila 
Formosa, RICARDO DA COSTA MANHÃES, brasileiro, casado, autônomo, RG nº7.668.382-5-SSP/
SP, CPF nº851.655.657-34 e sua mulher RAQUEL DA SILVA DAMACENO COSTA MANHÃES, bra-
sileira, do lar, RG nº5.645.449-1-SSP/SP, CPF nº693.858.078-20, casados sob o regime da comu-
nhão parcial de bens na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados nesta Capital na Rua 
Jorge Ogushi, nº1038, Vila Formosa, nesta cidade, o Registro de Reconhecimento da Usucapião 
Extrajudicial Ordinário, nos termos do artigo 1.242 e 1.243 do Código Civil vigente, declarando nos 
exatos termos da Ata Notarial lavrada no dia 13 de agosto de 2020, no Livro 6355, à fls.331/340, do 
7º Tabelião de Notas desta Capital, ser sua posse mansa, pacífica e ininterrupta, por prazo superior 
a 26 (vinte e seis) anos, no imóvel consistente em DUAS CASAS e respectivo terreno situado na 
Rua Jorge Ogushi, nº1038 e 1040, 46º Subdistrito - Vila Formosa, tem início no Ponto 01, situado 
no alinhamento da Rua Jorge Ogushi, distante 14,70m do alinhamento com a Avenida Alberto Camus, 
esquina mais próxima, no vértice da direita, de quem da rua olha, perfazendo um ângulo interno entre 
os alinhamentos dos pontos 01 – 04 e 01 – 02 de 90º0’0”, daí segue 10,00m pelo alinhamento com a 
Rua Jorge Ogushi, até o Ponto 02, onde deflete à direita formando um ângulo interno reto de aproxi-
madamente 90º0’0” e segue em linha reta, pelo alinhamento intra muros, confrontando com o imóvel 
nº1042 da Rua Jorge Ogushi (contribuinte nº116.208-0024-0), por 25,00m até o ponto 03, deflete à di-
reita formando um ângulo interno aproximado de 90º0’0” e segue em linha reta, pelo alinhamento intra 
muros, confrontando nos fundos com uma linha de transmissão de energia elétrica da Eletropaulo, por 
10,00m até o ponto 04, onde deflete à direita formando um ângulo interno reto de aproximadamente 
90º0’0” e segue em linha reta, pelo alinhamento intra muros, confrontando com o imóvel nº740 da 
Avenida Alberto Camus (contribuinte nº116.208.0026-7) por 25,00m até o ponto 01, em que se deu 
origem a esta descrição, formando um ângulo interno aproximado de 90º0’0”, com o alinhamento 
inicial, formando o perímetro acima descrito de 70,00m, totalizando um área de 250,00m², ora objeto 
da matrícula no 312.367 do 9º Oficial de Registro de Imóveis desta Capital, tendo como proprietário 
tabular, EIICHI ITO, UMEKO ITO, HAYASHI YOSHIDA, NAKA YOSHIDA. Em observância à pre-
visão legal contida no §4º do. artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, expede-se esse edital para 
CIÊNCIA de terceiros eventualmente interessados, os quais poderão manifestar-se no prazo de 
15 (quinze) dias subsequentes ao da publicação, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer 
a este Serviço Registral, situado à Rua Augusta nº 1058, Cerqueira César, de segunda a sexta feira, 
no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter os mais amplos esclarecimentos acerca da pre-
sente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIO, processada nos termos da legislação vigente, na 
forma acima mencionada. São Paulo, nesta data. O Oficial, Francisco Raymundo.

ABERTURA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 
Encontra-se aberto no INSTITUTO ADOLFO LUTZ, Unidade Compradora 090177, PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 010/2022 - Processo Nº SES-PRC-2021/04389- destinado à AQUISIÇÃO DE KITS 
PARA DETERMINAÇÃO DE COLIFORMES TOTAIS E E.COLI EM ÁGUA PARA CONSUMO E ÁGUA 
TRATADA PARA DIÁLISE. A realização da sessão será no dia 25/04/2022 às 10:00 horas, através do 
endereço eletrônico: www.bec.sp.gov.br. 
O Edital estará disponível nos sítios: www.bec.sp.gov.br e/ou www.imesp.com.br - opção: e-nego-
ciospublicos 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS

INSTITUTO ADOLFO LUTZ - CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO

Aviso
Encontra-se aberto na Secretaria da Justiça e Cidadania, o Pregão Eletrônico nº 11/2022, Oferta de 
Compra nº 170101000012022OC00005, objetivando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDI-
MENTO E ORIENTAÇÃO SOCIAL À POPULAÇÃO EM REGIÕES DE VULNERABILIDADE SO-
CIAL NO ESTADO DE SÃO LPAULO, CONFORME ITINERÁRIOS A SEREM DEFINIDOS PELA 
SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA, COM DISPONIBILIZAÇÃO DE UNIDADES MÓVEIS. 
A abertura da sessão pública dar-se-á no dia 27/04/2022 às 09:30hs. A data de início do prazo para 
envio de propostas eletrônicas, dar-se-á no dia 12/04/2022. O edital na íntegra, encontra-se nos sites 
www.bec.sp.gov.br, e www.e-negociospublicos.com.br, podendo também, ser solicitado através do 
e-mail: jcbraga@sp.gov.br.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA

U.M.A. - UNIDADE MÉDICA ASSISTENCIAL LTDA.
C.N.P.J. nº 52.349.842/0001-57 - Em Liquidação

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocam-se todos os sócios para A.G.O./E. a realizar-se em 28/4/2022 às 20:30 horas em 1ª convocação 
com no mínimo ¾ do capital social (artigo 1074 Código Civil), ou às 21 horas em 2ª convocação, com qualquer 
número de sócios, única e exclusivamente por meio eletrônico, através do aplicativo Whatsapp, para deliberarem 
remotamente sobre a Ordem do Dia: A.G.O.: 1) Prestação de contas da administração e deliberação sobre o 
balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico da sociedade (artigo 1078, I, Código Civil) em relação 
aos anos de 2022 e 2021; A.G.E.: 1) Ratifi cação de modifi cação de contrato social; 2) Registro da modifi cação de 
contrato social. Cumpre informar: a) os documentos da administração pertinentes à A.G.O. serão enviados por 
e-mail aos sócios até o dia 31/3/2022. Se o sócio não os receber, deverá avisar e solicitar novo envio ao endereço 
de e-mail informado no item “c”; b) caso o sócio opte por ser representado por procurador, é indispensável 
a procuração, a ser enviada digitalizada por e-mail ou entregue fi sicamente aos cuidados da Senhora Eglê 
Vecenâncio de Marco (Avenida Aquidabã 745, Bosque, CEP 13015-210, de 2ª a 6ª das 8 às 18 horas), com prazo 
de até 3 dias úteis da A.G.O. e A.G.E.; c) o endereço de e-mail para enviar procuração e efetuar solicitação de 
documentos da A.G.O. é o seguinte: egle.marco@gmail.com. Campinas, 22/3/2022. Frederico Kolar De Marco, 
Maria de Fátima Pacheco Caldato, Carlos Eduardo Hideo Hanasilo e Alexandre Amaral Palo               (5, 9 e 14/4)

A V I S O  D E  L I C I T A Ç Ã O
Pregão Eletrônico nº. E-027/2022. Processo 
licitatório: 36467/202. Objeto: Registro de 
Preços para a “Aquisição de Equipamentos 
de Academia ao Ar Livre”. Sessão pública 
de processamento: dia 29/04/2022 às 09:00 
horas. Da sessão pública: O processamento 
eletrônico será realizado através do ende-
reço eletrônico comprasbr.com.br, no dia e 
hora mencionados e será conduzida pelo 
pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio. 
O edital está disponível no site: www.ts.sp.
gov.br e comprasbr.com.br. Taboão da Ser-
ra, 08 de abril de 2022. Wagner Luiz Ecks-
tein Junior – Secretário Municipal de Admi-
nistração.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TABOÃO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO
DELICO - Depto. de Licitações e Contratos

A V I S O  D E  L I C I T A Ç Ã O
Pregão Eletrônico nº. E-030/2022. Processo 
licitatório:  8.619/2022. Objeto: Registro de 
Preços para a “Aquisição de  Motocicletas  
para  o  motopatrulhamento  da  Guarda  
Municipal  de  Tabõao da  Serra”. Sessão 
pública de processamento: dia 26/04/2022 
às 09:00 horas. Da sessão pública: O pro-
cessamento eletrônico será realizado atra-
vés do endereço eletrônico comprasbr.com.
br, no dia e hora mencionados e será condu-
zida pelo pregoeiro com o auxílio da equipe 
de apoio. O edital está disponível no site: 
www.ts.sp.gov.br e comprasbr.com.br. Ta-
boão da Serra, 08 de abril de 2022.Wagner 
Luiz Eckstein Junior – Secretário Municipal 
de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TABOÃO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO
DELICO - Depto. de Licitações e Contratos
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